
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 05  

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (CTPS) 

 

Eu, Marizete Luchtenberg Schmitz, portador da carteira de identidade n° 

02547842912, e CPF n° 024.478.429-12, declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido 

neste Edital, para comprovação do Cadastro Socioeconômico do estudante (nome) Marielli 

Schmitz, que não possuo carteira de trabalho e previdência social (CTPS). 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente 

de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

 

Data: __17__/__03__/__2026__ 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 

 

 
 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 

parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que 

habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - 

detenção, de três meses a dois anos”. 















NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

CPF: 812.302.909-82Nome: NILTON SERGIO SCHMITZ
Data de Nascimento: 18/09/1971

CPF do cônjuge ou companheiro(a): 025.478.429-12Possui cônjuge ou companheiro(a)? Sim

Houve alteração de dados cadastrais? Não

Endereço: SAO JOSE Número: S/N
Complemento: Bairro/Distrito: SAO JOSE
Município: URUBICI UF: SC
CEP: 88650-000 DDD/Telefone:

Natureza da Ocupação: 12 - PROPRIETÁRIO DE EMPRESA OU DE FIRMA INDIVIDUAL OU EMPREGADOR-TITULAR
Ocupação Principal: 120 - DIRIGENTE, PRESIDENTE E DIRETOR DE EMPRESA INDUSTRIAL, COMERCIAL OU PRESTADORA DE

SERVIÇOS
Tipo de declaração: Declaração de Ajuste Anual Original
Nº do recibo da última declaração entregue do exercício de 2024:    10.93.12.28.67-05

DDD/Celular:E-mail:

Um dos declarantes é pessoa com doença grave ou portadora de deficiência física ou mental? Não

Era residente no exterior e passou a ser residente no Brasil em 2024? Não

DEPENDENTES

Sem Informações

ALIMENTANDOS

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (Valores em Reais)

NOME DA FONTE PAGADORA REND. RECEBIDOS
DE PES. JURÍDICA

CONTR. PREVID.
OFICIAL

IMPOSTO RETIDO
NA FONTE

13º SALÁRIO IRRF SOBRE 13º
SALÁRIO

COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS URUBI

1.024,97 0,00 0,00 0,00 0,00

CNPJ/CPF: 02.587.492/0001-99

FRGPS - FUNDO DO REGIME GERAL
DE PREVIDENCIA SOCIAL

16.944,00 0,00 0,00 1.412,00 0,00

CNPJ/CPF: 16.727.230/0001-97

TOTAL 17.968,97 1.412,000,000,00 0,00

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELO TITULAR

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS (Valores em Reais)

12. Rendimentos de cadernetas de poupança, letras hipotecárias, letras de crédito do agronegócio e imobiliário (LCA e LCI) e
certificados de recebíveis do agronegócio e imobiliários (CRA e CRI)

397,14

CNPJ da Fonte Pagadora Nome da Fonte PagadoraBeneficiário ValorCPF

00.000.000/1536-99 BANCO DO BRASIL S.ATitular 397,14812.302.909-82

15. Parcela não tributável correspondente à atividade rural 17.328,92

TOTAL 17.726,06

RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA / DEFINITIVA (Valores em Reais)

01. 13º salário 1.412,00

TOTAL 1.412,00

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELO TITULAR

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

IMPOSTO PAGO / RETIDO

Sem Informações

(Valores em Reais)

CÓD.  NOME DO BENEFICIÁRIO CPF/CNPJ DO
BENEFICIÁRIO

VALOR PAGO PARC. NÃO
DEDUTÍVEL

PAGAMENTOS EFETUADOS

Titular

21 EDI EXAMES DIAGNOSTICOS POR
IMAGENS LTDA

08.110.690/0001-43 560,00 0,00

Descrição:

21 CLINI RAD 76.837.509/0001-55 230,00 0,00

Descrição:
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

(Valores em Reais)

CÓD.  NOME DO BENEFICIÁRIO CPF/CNPJ DO
BENEFICIÁRIO

VALOR PAGO PARC. NÃO
DEDUTÍVEL

PAGAMENTOS EFETUADOS

21 CENTRO DE DIAGNOSTICO DE
DOENCAS DIGESTIVAS E
PSICOLOGICAS

04.300.577/0001-70 400,00 0,00

Descrição:

DOAÇÕES EFETUADAS

Sem Informações

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais)

SITUAÇÃO EM
31/12/2023 31/12/2024

Atualizou o valor de algum bem imóvel e pagou o ganho de capital até 16/12/2024 de acordo com a Lei nº 14.973/2024? Não

GRUPO CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

2.000,00 2.000,00

Inscrição Municipal (IPTU):

105 - BRASIL

01 13 TERRENO URBANO SITO EM SOMBRIO-SC., ADQUIRIDO EM
1995 POR HERANCA DE MEU PAI

Logradouro: Nº:
Comp.: Bairro:

UF:Município: CEP:

Registrado no Cartório:
Área Total: Data de Aquisição:   /  /0,0

6.333,33 6.333,33

Inscrição Municipal (IPTU):

105 - BRASIL

01 13 1/3 DE UM IMOVEL RURAL COM A AREA DE  15,4 HA., SITUADO
NA LOCALIDADE DE SAO JOSE, URUBICI - SC., RECEBIDO POR
DOACAO DE AUGUSTINHO LOURENTINO SCHMITZ, CONF.
ESCRIT. PUBL. DE DOACAO REG R-1-4891, R-1-4888 E R-1-4893
NO CRI DE URUBICI, EM 13/06/2001.

Logradouro: Nº:
Comp.: Bairro:

UF:Município: CEP:

Registrado no Cartório:
Área Total: Data de Aquisição:   /  /0,0

7.000,00 7.000,00

Inscrição Municipal (IPTU):

105 - BRASIL

01 13 IMOVEL RURAL COM A AREA DE 13,6 HA., SITUADO NA
LOCALIDADE DE SAO JOSE, URUBICI-SC., RECEBIDO POR
DOACAO DE AUGUSTINHO LOURENTINO SCHMITZ EM
13/06/2001. REG. R-1-4892 NO CRI DE URUBICI.

Página 3 de 11



NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais)

SITUAÇÃO EM
31/12/2023 31/12/2024

Atualizou o valor de algum bem imóvel e pagou o ganho de capital até 16/12/2024 de acordo com a Lei nº 14.973/2024? Não

GRUPO CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

Logradouro: Nº:
Comp.: Bairro:

UF:Município: CEP:

Registrado no Cartório:
Área Total: Data de Aquisição:   /  /0,0

4.600,00 4.600,00

RENAVAM:  00000000000

105 - BRASIL

02 01 VEICULO MOTO HONDA CG 150 TITAN ANO 2004/2005,
ADQUIRIDO EM 2007

22.000,00 22.000,00

RENAVAM:  00000000000

105 - BRASIL

02 01 VEICULO TOYOTA COROLLA ANO 2003 ADQUIRIDO EM 2013

20.000,00 20.000,00

RENAVAM:  00000000000

105 - BRASIL

02 01 UM VEICULO FIAT STRADA ANO 2003 ADQUIRIDA EM 2015

32.578,11 33.603,08

CNPJ:  02.587.492/0001-99

105 - BRASIL

Titular 812.302.909-82Bem ou direito pertencente ao: CPF:

03 02 QUOTAS DE CAPITAL NA COOPERATIVA DE CREDITO DE
LIVRE ADMISSAO DE ASSOC URUBICI

10.000,00 10.000,00

CNPJ:  04.060.532/0001-75

105 - BRASIL

Titular 812.302.909-82Bem ou direito pertencente ao: CPF:

03 02 QUOTAS DE CAPITAL NA FIRMA ESTRELA AZUL COMERCIO
DE COMBUSTIVEL LTDA

4.364,98 8.662,12

CNPJ:  00.000.000/1536-99

105 - BRASIL

Titular 812.302.909-82Bem ou direito pertencente ao: CPF:

Banco:        Agência: 2754       Conta: 13477-5

04 01 CADERNETA DE POUPANCA BANCO DO BRASIL S/A
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais)

SITUAÇÃO EM
31/12/2023 31/12/2024

Atualizou o valor de algum bem imóvel e pagou o ganho de capital até 16/12/2024 de acordo com a Lei nº 14.973/2024? Não

GRUPO CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

18.900,00 0,00

105 - BRASIL

Titular 812.302.909-82Bem ou direito pertencente ao: CPF:

06 10 DINHEIRO EM ESPECIE-MOEDA-NACIONAL

TOTAL 114.198,53127.776,42

DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

Sem Informações

DOAÇÕES A PARTIDOS POLÍTICOS E CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - BRASIL

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - BRASIL

CÓDIGO
ATIVIDADE

PARTICIPAÇÃO
(%)

CONDIÇÃO
EXPLORAÇÃO

NOME E LOCALIZAÇÃO ÁREA
(ha)

CIB (Nirf)

10 50,00 5 SITIO SAO JOSE, SAO JOSE - URUBICI - SC. 13,6

PARTICIPANTE(S)

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ (025.478.429-12) Estrangeiro: Não

RECEITAS E DESPESAS - BRASIL

MÊS RECEITA BRUTA DESPESAS DE CUSTEIO/INVESTIMENTO

(Valores em Reais)

176,420,00
1.523,510,00
6.208,110,00
1.685,620,00

210,0681.500,00
877,1027.090,00

4.209,210,00
39.134,730,00
12.915,770,00
1.437,380,00

937,460,00

227,710,00

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho

Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro

Dezembro

TOTAL 108.590,00 69.543,08

APURAÇÃO DO RESULTADO - BRASIL

APURAÇÃO DO RESULTADO TRIBUTÁVEL

Receita bruta total
Despesa de custeio e investimento total
Resultado

Compensação de prejuízo(s) de exercício(s) anterior(es)

Limite de 20% sobre a receita bruta total

RESULTADO TRIBUTÁVEL

INFORMAÇÕES PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE
Saldo de prejuízo(s) a compensar

Adiantamento(s) recebido(s) em 2024 por conta de venda para entrega futura
Adiantamento(s) recebido(s) até 2023 a ser(em) informado(s) como receita(s) de produto(s) entregue(s) em 2024

RESULTADO NÃO TRIBUTÁVEL

APURAÇÃO DO RESULTADO NÃO TRIBUTÁVEL

108.590,00
69.543,08
39.046,92

0,00

0,00

21.718,00

21.718,00

0,00

0,00
0,00

17.328,92

(Valores em Reais)

INFORMAÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Saldo de prejuízo(s) a compensar de exercício(s) anterior(es)

Opção pela forma de apuração do resultado tributável Pelo limite de 20% sobre a receita bruta total

ESPÉCIE ESTOQUE INICIAL AQUISIÇÕES NASCIMENTOS CONSUMO E PERDAS VENDAS ESTOQUE FINAL

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - BRASIL

Bovinos e bufalinos 9,000,000,000,000,009,00
Suínos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Caprinos e ovinos 0,000,000,000,000,000,00
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

ESPÉCIE ESTOQUE INICIAL AQUISIÇÕES NASCIMENTOS CONSUMO E PERDAS VENDAS ESTOQUE FINAL

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - BRASIL

Asininos, equinos
e muares

0,000,000,000,000,000,00

Outros 0,000,000,000,000,000,00

BENS DA ATIVIDADE RURAL - BRASIL

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - BRASIL (Valores em Reais)

DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO EM
31/12/2023

SITUAÇÃO EM
31/12/2024

ITEM VALOR PAGO EM 2024

CREDITO RURAL SICOOB 115.290,19 91.611,381 33.708,04

CREDITO RURAL SICOOB - COMPRA TRATOR 47.797,34 35.843,832 13.974,65

CREDITO RURAL SICOOB EM NOME DA
PARCEIRA MARIZTE SCHMITZ

176.404,57 408.588,483 0,00

47.682,69536.043,69339.492,10TOTAL
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - EXTERIOR

Sem Informações

RECEITAS E DESPESAS - EXTERIOR

Sem Informações

APURAÇÃO DO RESULTADO - EXTERIOR

Sem Informações

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - EXTERIOR

Sem Informações

BENS DA ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DOS GANHOS DE CAPITAL

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - TITULAR
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JAN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - FEV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - ABR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAI

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUL

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - AGO

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - SET

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - OUT

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - NOV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - DEZ

Sem Informações

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - DEPENDENTES

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - TITULAR

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - DEPENDENTES

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

RESUMO

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS E DESCONTO SIMPLIFICADO
Recebidos de Pessoa Jurídica pelo Titular 17.968,97
Recebidos de Pessoa Jurídica pelos Dependentes 0,00
Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelo Titular 0,00
Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelos Dependentes 0,00

Resultado tributável da Atividade Rural 21.718,00
TOTAL DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 39.686,97
Desconto Simplificado 7.937,39
Base de cálculo do Imposto 31.749,58
Imposto devido 358,97

Imposto retido na fonte do titular 0,00
Imp. retido na fonte dos dependentes 0,00
Carnê-Leao do titular 0,00

Imposto Complementar 0,00

Imposto retido na fonte (Lei nº 11.033/2004) 0,00

IMPOSTO A RESTITUIR 0,00
SALDO IMPOSTO A PAGAR 358,97
PARCELAMENTO

Valor da quota 358,97
Número de Quotas 1

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS
Débito automático: NÃO

Banco
Agência (sem DV)
Conta para débito

0,00
Recebidos acumuladamente pelos dependentes
Recebidos acumuladamente pelo titular

0,00

Imposto devido RRA 0,00

Total do imposto devido 358,97
IMPOSTO PAGO

0,00Carnê-Leao dos dependentes

0,00Imposto retido RRA
Total do imposto pago 0,00

TRIBUTAÇÃO UTILIZANDO O DESCONTO SIMPLIFICADO

Imposto pago no exterior 0,00

0,90Aliquota efetiva (%)
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

NILTON SERGIO SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
812.302.909-82

OUTRAS INFORMAÇÕES
Rendimentos isentos e não tributáveis 17.726,06
Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva 1.412,00
Rendimentos tributáveis - imposto com exigibilidade suspensa 0,00
Depósitos judiciais do imposto 0,00

Total do imposto retido na fonte (Lei nº11.033/2004), conforme dados informados pelo contribuinte 0,00

Doações a Partidos Políticos e Candidatos a Cargos Eletivos
Imposto a pagar sobre o Ganho de Capital - Moeda Estrangeira em Espécie 0,00

0,00
Imposto pago sobre Ganhos de Capital 0,00
Imposto pago Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e Aplicações Financeiras

0,00Imposto pago sobre Renda Variável

Imposto diferido dos Ganhos de Capital 0,00
Imposto devido sobre Ganhos de Capital 0,00
Imposto devido sobre ganhos líquidos em Renda Variável 0,00
Imposto devido sobre Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e aplic. financeiras 0,00

Bens e direitos em 31/12/2024 114.198,53
Dívidas e ônus reais em 31/12/2023 0,00
Dívidas e ônus reais em 31/12/2024 0,00

127.776,42Bens e direitos em 31/12/2023
EVOLUÇÃO PATRIMONIAL
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

CPF: 025.478.429-12Nome: MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ
Data de Nascimento: 28/06/1975

CPF do cônjuge ou companheiro(a): 812.302.909-82Possui cônjuge ou companheiro(a)? Sim

Houve alteração de dados cadastrais? Não

Endereço: LOCALIDADE SAO JOSE Número: SN
Complemento: CASA Bairro/Distrito: SAO JOSE
Município: URUBICI UF: SC
CEP: 88650-000 DDD/Telefone: (49) 3278-2038

Natureza da Ocupação: 12 - PROPRIETÁRIO DE EMPRESA OU DE FIRMA INDIVIDUAL OU EMPREGADOR-TITULAR
Ocupação Principal: 120 - DIRIGENTE, PRESIDENTE E DIRETOR DE EMPRESA INDUSTRIAL, COMERCIAL OU PRESTADORA DE

SERVIÇOS
Tipo de declaração: Declaração de Ajuste Anual Original
Nº do recibo da última declaração entregue do exercício de 2024:    31.00.06.20.37-92

DDD/Celular:E-mail:

Um dos declarantes é pessoa com doença grave ou portadora de deficiência física ou mental? Não

Era residente no exterior e passou a ser residente no Brasil em 2024? Não

DEPENDENTES

Sem Informações

ALIMENTANDOS

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (Valores em Reais)

NOME DA FONTE PAGADORA REND. RECEBIDOS
DE PES. JURÍDICA

CONTR. PREVID.
OFICIAL

IMPOSTO RETIDO
NA FONTE

13º SALÁRIO IRRF SOBRE 13º
SALÁRIO

CCLA DE ASSOCIADOS DE URUBICI 1.305,11 0,00 0,00 0,00 0,00

CNPJ/CPF: 02.587.492/0001-99

TOTAL 1.305,11 0,000,000,00 0,00

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELO TITULAR

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELOS DEPENDENTES

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS (Valores em Reais)

09. Lucros e dividendos recebidos 1.147,13

CNPJ da Fonte Pagadora Nome da Fonte PagadoraBeneficiário ValorCPF

02.587.492/0001-99 SICOOBTitular 1.147,13025.478.429-12

12. Rendimentos de cadernetas de poupança, letras hipotecárias, letras de crédito do agronegócio e imobiliário (LCA e LCI) e
certificados de recebíveis do agronegócio e imobiliários (CRA e CRI)

166,24

CNPJ da Fonte Pagadora Nome da Fonte PagadoraBeneficiário ValorCPF

02.038.232/0001-64 BANCO COOPERATIVO DE BRASIL S.A. -
BANCOOB

Titular 166,24025.478.429-12

TOTAL 1.313,37

RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA / DEFINITIVA (Valores em Reais)

06. Rendimentos de aplicações financeiras 3.643,16

CNPJ da Fonte Pagadora Nome da Fonte PagadoraBeneficiário ValorCPF

02.587.492/0001-99 COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS URUBI

Titular 3.643,16025.478.429-12

TOTAL 3.643,16

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELO TITULAR

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

IMPOSTO PAGO / RETIDO

Sem Informações

PAGAMENTOS EFETUADOS

Sem Informações

DOAÇÕES EFETUADAS

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais)

SITUAÇÃO EM
31/12/2023 31/12/2024

Atualizou o valor de algum bem imóvel e pagou o ganho de capital até 16/12/2024 de acordo com a Lei nº 14.973/2024? Não

GRUPO CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

52.030,80 52.030,80

CIB (Nirf):

105 - BRASIL

01 14 18,63% DE UM IMOVEL COM AREA DE 259.815,00M2 SITUADO
NO RIO CACHIMBO, URUBICI-SC. RECEBIDO POR DOACAO DE
ALOCIO LUCHTEMBERG EM 28/12/2021.

Logradouro: Nº:
Comp.: Bairro:

UF:Município: CEP:

Registrado no Cartório:
Área Total: Data de Aquisição:   /  /0,0

299.850,80 299.850,80

CIB (Nirf):

105 - BRASIL

01 14 20% TERRENO RURAL COM AREA DE 618.300,00M2 SITUADO
NO LUGAR SAO JOSE, URUBICI-SC. RECEBIDO POR DOACAO
DE ALOCIO LUCHTEMBERG EM 11/08/2022.

Logradouro: Nº:
Comp.: Bairro:

UF:Município: CEP:

Registrado no Cartório: Sim
Matrícula: 10365

Área Total:

Nome Cartório: CRI DE URUBICI

Data de Aquisição: 11/08/20220,0

40.711,12 43.163,36

CNPJ:  02.587.492/0001-99

105 - BRASIL

Titular 025.478.429-12Bem ou direito pertencente ao: CPF:

03 02 QUOTAS CAPITAL SOCIAL NA  COOP DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE ASSOCIADOS URUBICI

1.242,57 3.808,01

CNPJ:  02.038.232/0001-64

105 - BRASIL

Titular 025.478.429-12Bem ou direito pertencente ao: CPF:

Banco: 756       Agência: 0001       Conta:

04 01 POUPANCA SICOOB

48.997,46 50.605,63

CNPJ:  02.587.492/0001-99

105 - BRASIL

Titular 025.478.429-12Bem ou direito pertencente ao: CPF:

04 02 APLICACAO SICOOB
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais)

SITUAÇÃO EM
31/12/2023 31/12/2024

Atualizou o valor de algum bem imóvel e pagou o ganho de capital até 16/12/2024 de acordo com a Lei nº 14.973/2024? Não

GRUPO CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

13.533,05 0,00

CNPJ:  02.587.492/0001-99

105 - BRASIL

Titular 025.478.429-12Bem ou direito pertencente ao: CPF:

Banco:        Agência:        Conta: Conta Pagamento? Não

06 01 DEPOSITO C/C - SICOOB

TOTAL 449.458,60456.365,80

DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

Sem Informações

DOAÇÕES A PARTIDOS POLÍTICOS E CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - BRASIL

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - BRASIL

CÓDIGO
ATIVIDADE

PARTICIPAÇÃO
(%)

CONDIÇÃO
EXPLORAÇÃO

NOME E LOCALIZAÇÃO ÁREA
(ha)

CIB (Nirf)

10 50,00 5 SITIO SAO JOSE, SITIO SAO JOSE, URUBICI-
SC

13,6

PARTICIPANTE(S)

NILTON SERGIO SCHMITZ (812.302.909-82) Estrangeiro: Não

RECEITAS E DESPESAS - BRASIL

Sem Informações

APURAÇÃO DO RESULTADO - BRASIL

Sem Informações

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - BRASIL

Sem Informações

BENS DA ATIVIDADE RURAL - BRASIL

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - BRASIL

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - EXTERIOR

Sem Informações

RECEITAS E DESPESAS - EXTERIOR

Sem Informações

APURAÇÃO DO RESULTADO - EXTERIOR

Sem Informações

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - EXTERIOR

Sem Informações

BENS DA ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DOS GANHOS DE CAPITAL

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - TITULAR
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JAN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - FEV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - ABR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAI

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUL

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - AGO

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - SET

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - OUT

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - NOV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - DEZ

Sem Informações

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - DEPENDENTES

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - TITULAR

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - DEPENDENTES

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

RESUMO

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS E DESCONTO SIMPLIFICADO
Recebidos de Pessoa Jurídica pelo Titular 1.305,11
Recebidos de Pessoa Jurídica pelos Dependentes 0,00
Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelo Titular 0,00
Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelos Dependentes 0,00

Resultado tributável da Atividade Rural 0,00
TOTAL DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 1.305,11
Desconto Simplificado 261,02
Base de cálculo do Imposto 1.044,09
Imposto devido 0,00

Imposto retido na fonte do titular 0,00
Imp. retido na fonte dos dependentes 0,00
Carnê-Leao do titular 0,00

Imposto Complementar 0,00

Imposto retido na fonte (Lei nº 11.033/2004) 0,00

IMPOSTO A RESTITUIR 0,00
SALDO IMPOSTO A PAGAR 0,00
PARCELAMENTO

Valor da quota 0,00
Número de Quotas 0

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS
Débito automático: NÃO

Banco
Agência (sem DV)
Conta para crédito

0,00
Recebidos acumuladamente pelos dependentes
Recebidos acumuladamente pelo titular

0,00

Imposto devido RRA 0,00

Total do imposto devido 0,00
IMPOSTO PAGO

0,00Carnê-Leao dos dependentes

0,00Imposto retido RRA
Total do imposto pago 0,00

TRIBUTAÇÃO UTILIZANDO O DESCONTO SIMPLIFICADO

Imposto pago no exterior 0,00

0,00Aliquota efetiva (%)
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
025.478.429-12

OUTRAS INFORMAÇÕES
Rendimentos isentos e não tributáveis 1.313,37
Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva 3.643,16
Rendimentos tributáveis - imposto com exigibilidade suspensa 0,00
Depósitos judiciais do imposto 0,00

Total do imposto retido na fonte (Lei nº11.033/2004), conforme dados informados pelo contribuinte 0,00

Doações a Partidos Políticos e Candidatos a Cargos Eletivos
Imposto a pagar sobre o Ganho de Capital - Moeda Estrangeira em Espécie 0,00

0,00
Imposto pago sobre Ganhos de Capital 0,00
Imposto pago Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e Aplicações Financeiras

0,00Imposto pago sobre Renda Variável

Imposto diferido dos Ganhos de Capital 0,00
Imposto devido sobre Ganhos de Capital 0,00
Imposto devido sobre ganhos líquidos em Renda Variável 0,00
Imposto devido sobre Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e aplic. financeiras 0,00

Bens e direitos em 31/12/2024 449.458,60
Dívidas e ônus reais em 31/12/2023 0,00
Dívidas e ônus reais em 31/12/2024 0,00

456.365,80Bens e direitos em 31/12/2023
EVOLUÇÃO PATRIMONIAL
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Nº nota Identificação Situação Dt. emissão Dt. autorização IE produtor

9 20514105 Autorizada 02/01/2026 02/01/2026 15:51 015118002

8 16241459 Autorizada 09/05/2025 09/05/2025 08:52 015118002

7 15189189 Autorizada 10/04/2025 10/04/2025 14:52 015118002

6 14212742 Autorizada 21/03/2025 21/03/2025 10:11 015118002

5 14212448 Autorizada 21/03/2025 21/03/2025 10:09 015118002



CPF emit. CNPJ emit. CPF dest. CNPJ dest. CNPJ/CPF dest. IE dest.

02547842912 07144904906 07144904906

02547842912 15450388000280 15450388000280 258312998

02547842912 15450388000280 15450388000280 258312998

02547842912 80467459000139 80467459000139 251659585

02547842912 80467459000139 80467459000139 251659585



Destinatário Valor nota Valor ICMS Valor ISS

LETHICIA DIAS 16500 0 0

RURAL COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA 78827 0 0

RURAL COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA 80000,04 0 0

FRUTICOLA POMIFAM LTDA 30000 0 0

FRUTICOLA POMIFAM LTDA 20000 0 0



Número Situação DARE Data pagamento Operação Versão sistema

Saida 2.0

Saida

Saida

Saida

Saida



CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO – CCB

CRÉDITO RURAL

PREÂMBULO

I - DADOS BÁSICOS:

LINHA: CONTROLADOS PRONAF CUST AGR TB REPASSE

N° DA PROPOSTA DE CRÉDITO: 254892992907

Nº DO INSTRUMENTO DE CRÉDITO: 693749

Nº DE REGISTRO NO SICOR: 20251027523

II - DADOS DO (S) EMITENTE (S):

NOME: MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ

CPF: 025.478.429-12

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: Nº 02547842912 - Órgão

expedidor: PCI-SC - Data de emissão: 20/03/2025

DATA DE NASCIMENTO: 28/06/1975

PROFISSÃO: PRODUTOR AGROPECUÁRIO, EM GERAL

NACIONALIDADE: BRASILEIRO (A)

NATURALIDADE: URUBICI - SC

ESTADO CIVIL: CASADO (A)

FILIAÇAO: ALOCIO LUCHTENBERG

FILIAÇAO: CATARINA PHILIPPI LUCHTENBERG

ENDEREÇO: ESTRADA GERAL DE SAO JOSE - S/N - SAO JOSE - PERTO DA ESCOLINHA -

URUBICI - SC -    CEP: 88650000

ENDEREÇO ELETRÔNICO: schmitzmarizete@gmail.com

III - DADOS DA CREDORA:

NOME: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS URUBICI - SICOOB

CREDIARAUCARIA/SC

SIGLA: SICOOB-CREDIARAUCÁRIA/SC

CNPJ/MF: 02.587.492/0001-99

ENDEREÇO: AVENIDA ADOLFO KONDER - 2.580 - ESQUINA - Urubici - SANTA CATARINA - SC -   

CEP: 88650000

NACIONALIDADE: BRASILEIRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO: crediaraucaria3236@sicoob.com.br

IV - CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO:

NATUREZA: FINANCIAMENTOS RURAIS - CUSTEIO AGRÍCOLA

FINALIDADE DO CRÉDITO: CUSTEIO AGRÍCOLA DE 3,86 HA DE MAÇÃ.

VALOR CONTRATADO: R$ 198.566,66 (cento e noventa e oito mil e quinhentos e sessenta e seis reais e

sessenta e seis centavos)

FORMA DE PAGAMENTO DO CRÉDITO: DÉBITO AUTOMÁTICO - Agência: 3236 - Conta: 2445

Nº DE PARCELAS DE PAGAMENTO DO CREDITO: 1     

PERIODICIDADE DE PAGAMENTO DO CREDITO: ANUAL

DATA DE VENCIMENTO DA PRIMEIRA PARCELA: 22/06/2026
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CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO – CCB

CRÉDITO RURAL

FORMA DE PAGAMENTO DAS DESPESAS: DÉBITO NA CONTA: 2445

DATA VENCIMENTO DA OPERAÇÃO: 22/06/2026

PRAÇA E LOCAL DE PAGAMENTO: Urubici - SC

PLANO DE PAGAMENTO DA (S) PARCELA (S):

PARCELA: 1, VENCIMENTO: 22/06/2026, VALOR: R$ 210.055,40

PLANO DE LIBERAÇÃO DO CRÉDITO:

Nº DE PARCELA (S) DE LIBERAÇÃO DO CRÉDITO:    2         

1 – DATA: LIBERAÇÃO IMEDIATA – VALOR: R$ 181.196,66 – FORMA DE LIBERAÇÃO DO

CRÉDITO: CONTA CORRENTE – BANCO: 756 – AGÊNCIA: 3236 – CONTA CORRENTE: 2445 -

CETCR: 6,96 % a.a.         

2 – DATA: 10/02/2026 – VALOR: R$ 17.370,00 – FORMA DE LIBERAÇÃO DO CRÉDITO: CONTA

CORRENTE – BANCO: 756 – AGÊNCIA: 3236 – CONTA CORRENTE: 2445 - CETCR: 7,63 % a.a.

V - ENCARGOS FINANCEIROS:

TAXA EFETIVA DE JUROS REMUNERATÓRIOS PRÉFIXADA: 0.5261 % a.m / 6.5000 % a.a

JUROS DE MORA: 12,00 % a.a.

SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO: SAC DECRESCENTE

VALOR DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - ELABORAÇÃO DE PROJETO E/OU ASSISTÊNCIA

TÉCNICA: 0.00

PLANILHA DO CETCR: PREVISTO NO RELATÓRIO DE PROPOSTA RURAL, DOCUMENTO

ENTREGUE PREVIAMENTE NO ATO DA SIMULAÇÃO DO PLANO DE PAGAMENTO.

VI - EMPREENDIMENTO (S):

CUSTEIO DE MAÇÃ

- Valor Total do Custeio: R$ 177.560,00

- Valor Recursos Próprios: R$ 0,00   

- Valor Financiado: R$ 177.560,00   

- Denominação do (s) Imóvel (eis): MAT:4892 SITIO ESTANCIA SÃO JOSE, URUBICI, cujo número CAR

é SC421890586EFF5B6EA2F4A9B8A49CEF5AA973DD3 e número NIRF é 15491498 e número SNCR é

9501066846271, de propriedade/posse de NILTON SERGIO SCHMITZ, CPF 812.302.909-82

- Previsão de Produção: 193,00 Tonelada

- Quantidade Explorada: 3.86 Hectare

- Receita Bruta Esperada: R$ 328.100,00

- Tipo de Seguro Contratado: ADESÃO AO PROAGRO MAIS

- Adicional Proagro Financiado? Sim

- Percentual Alíquota do Seguro: 11.26

- Se Proagro Mais, Valor da Parcela Recurso Manutenção Familiar: R$ 9.000,00

- Valor do Adicional do Proagro: R$ 21.006,66

- Valor Total Segurado: R$ 186.560,00

VII - GARANTIAS:

TIPO (S) DA (S) GARANTIA (S): Sem garantias.
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CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO – CCB

CRÉDITO RURAL

VIII - SEGURO PRESTAMISTA:

CONTRATAÇÃO DE SEGURO PRESTAMISTA? Sim e nas condições pactuadas na Proposta de Adesão ao

Seguro.

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES GERAIS:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA OPERAÇÃO:

1.1. Na data de vencimento indicada no item “Características da Operação de Crédito” do preâmbulo, pagarei

por este Instrumento de Crédito à Credora, identificada no item “Dados da Credora” do preâmbulo, ou a sua

ordem, o valor da dívida líquida, certa e exigível, indicado no item “Características da Operação de Crédito”

do preâmbulo, acrescido dos encargos financeiros indicados no item “Encargos Financeiros” do preâmbulo,

em moeda corrente, na forma de pagamento definida no item “Características da Operação de Crédito” do

preâmbulo, deferido para aplicação de acordo com o mesmo item.

1.2. Operação de crédito entre cooperado e cooperativa de crédito: A presente operação de crédito é contratada

entre cooperativa e cooperado para a consecução do seu objetivo social, qual seja, a prestação de serviços

financeiros ao cooperado, configurando ato cooperativo nos termos do artigo 79 da Lei nº 5.764, de 16 de

dezembro de 1971, e, assim, entre outras repercussões, não se sujeitando aos efeitos da recuperação judicial,

nos termos do art. 6º, § 13º da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PREVENÇÃO AO SUPERENDIVIDAMENTO:

2.1 – O (s) EMITENTE (S) pessoa física declara, para todos os fins de direito e sob pena de caracterização de

má-fé, que:

a) a presente operação de crédito não compromete o seu mínimo existencial, nos termos da Lei nº 14.181, de 1º

de julho de 2021, e do Decreto nº 11.150, de 26 de julho de 2022, devendo sempre diligenciar para que a

totalidade de suas dívidas de consumo não comprometa o referido valor, com exceção das parcelas de dívidas

expressamente excluídas da aferição do mínimo existencial pela legislação; e

b) ao contrair dívidas, deve sempre atuar com zelo, planejamento financeiro e boa-fé, de forma a evitar o seu

superendividamento, entendido, nos termos da lei, como a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa

física, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo sem comprometer o seu mínimo existencial.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MEIOS DE CONTRATAÇÃO E COMUNICAÇÃO:

3.1. O (s) EMITENTE (S), o (s) AVALISTA (S), o (s) TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES), demais

INTERVENIENTE (S) e Cônjuge (s)/Companheiro (s), se houver, declara (m) ciência e concordância

que a presente operação de crédito poderá ser contratada através de meios eletrônicos das quais se

puder verificar a autoria, mediante aposição de login, senha, assinatura eletrônica e/ou assinatura

digital, nos termos da Lei 13.986, de 7 de abril de 2020 e da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de

agosto de 2001.

3.2. As partes acima ainda, aceita (m) e concorda (m) que a contratação eletrônica da operação terá,

para todos os fins e efeitos de direito, a mesma validade de uma ordem escrita equivalente.

3.3. O (S) EMITENTE (S), o (s) AVALISTA (S), o (s) TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES), demais

INTERVENIENTE (S) e Cônjuge (s)/Companheiro (s), se houver, declara (m) que, caso o presente

instrumento seja assinado eletronicamente, a assinatura constante ao final do documento contempla todos os

campos destinados e devidamente identificados à assinatura deste (s).

3.4. Para todos os fins e efeitos de direito e nos termos definidos pelo Banco Central do Brasil, são

considerados meios eletrônicos, a Internet, aplicativos, os terminais de autoatendimento e outros meios de

comunicação a distância tornados disponíveis pela CREDORA para fins de relacionamento com o (s)

EMITENTE (S).

22Pág.: 3/

________________________________________________________________________________________________________

Instrumento de Crédito para Crédito Rural - Número 693749 - Emitido em 31/07/2025   Ouvidoria: 08007250996.

VIA
 N

ÃO
 N

EG
O

CIÁ
VEL



CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO – CCB

CRÉDITO RURAL

3.5. Nas contratações efetuadas por intermédio dos meios eletrônicos, o valor do crédito e dos encargos

financeiros serão informados no próprio canal, no momento da contratação.

3.6. O(s) EMITENTE (S) declara (m)-se ciente (s) e concorda (m) que a CREDORA poderá efetuar

comunicações no âmbito deste instrumento, mediante os seguintes canais, considerados seguros:

a) mensagem no texto de conta corrente;

b) correspondência enviada ao (s) EMITENTE (S) no endereço informado à CREDORA;

c) malas diretas;

d) mensagem via tecnologias whatsapp e SMS;

e) endereço eletrônico (e-mail) autorizado pelo (s) EMITENTE (S);

f) Internet Banking e site institucional.

3.7. O (s) EMITENTE (S) autoriza, ainda, que o envio de citações judiciais ocorra prioritariamente via

canais eletrônicos, como endereço eletrônico (e-mail) e whatsapp, fornecidos pelo (s) EMITENTE (S) no

momento da contratação da operação de crédito, comprometendo-se a mantê-los sempre atualizados. O

(s) EMITENTE (S) concorda que a citação ocorrida via canais eletrônicos é considerada válida, eficaz e

suficiente, ficando facultado à CREDORA adotar outras formas de citação permitidas na legislação em

vigor.

3.8. O(s) EMITENTE (S) obriga (m)-se a manter o seu endereço, inclusive eletrônico, sempre atualizado, para

o recebimento de correspondências e comunicações emitidas pela CREDORA.

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO DO CRÉDITO:

4.1 - O financiamento será utilizado em moeda corrente, com a liberação em uma única parcela ou

parceladamente, de acordo com o previsto no orçamento, plano ou projeto, na forma definida no subitem

“PLANO DE LIBERAÇÃO DO CRÉDITO” do item “Características da Operação de Crédito” do preâmbulo.

4.2 - A (s) data (s), valor (es) e forma (s) de liberação (ões) do crédito previstas no subitem “PLANO DE

LIBERAÇÃO DO CRÉDITO” foram calculados considerando a Data de Emissão desta cédula, representando

as condições vigentes na data do cálculo.

4.2.1 - Em caso de alteração da (s) data de liberação (ões) do crédito, o (s) EMITENTE (S), em caráter

irrevogável e irretratável, autoriza a CREDORA a proceder ao pertinente e necessário recálculo para

atualização das informações de liberação do crédito.

4.3 - O (s) EMITENTE (S) declara (m) ciência e concordância que a (s) parcela (s) do crédito poderá(ão) não

ser liberada (s), caso ocorra qualquer uma das condições abaixo descritas, que poderão ser verificadas pela

CREDORA, a qualquer tempo, durante a vigência deste instrumento:

a) descumprimento de quaisquer das obrigações previstas neste instrumento, resultante ou não de fiscalização

realizada pela CREDORA;

b) desclassificação da operação no âmbito do crédito rural;

c) acionamento do Proagro, caso exista, em que as perdas não justifiquem as liberações futuras;

d) liquidação antecipada da dívida;

e) amortização parcial ou total da dívida; ou

f) renegociação da operação ou prorrogação da (s) data (s) de pagamento da (s) parcela (s) do crédito.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:

5.1 - O FINANCIAMENTOS RURAIS ora deferido será pago na forma indicada no item

"CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" do preâmbulo, em parcela única, calculadas

conforme sistema de amortização denominado SAC DECRESCENTE, o qual consiste em um plano de

pagamento de dívida em prestações decrescentes, onde o valor de principal da dívida amortizado é constante

ao longo do tempo, ao contrário dos juros, que decrescem proporcionalmente ao saldo devedor, ficando desde

já acordado que os pagamentos relativos à dívida ora contratada serão efetuados na (s) data (s) ajustada (s),
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salvo eventual liquidação antecipada do débito.

5.1.1 - Nos casos em que a operação estiver atrelada a um índice de correção monetária, conforme estabelecido

no item "ENCARGOS FINANCEIROS" do preâmbulo, podem haver situações em que as prestações não

sejam decrescentes devido à ocorrência de grandes variações do índice de correção ou à diferente quantidade

de dias nos meses da vigência do contrato.

5.2 - Todo vencimento de prestação, de amortização do principal e encargos, que ocorra em fins de semana ou

feriados, poderá, para todos os fins e efeitos, a critério da CREDORA, ser deslocado para o primeiro dia útil

subsequente, sendo os encargos calculados até esta data, iniciando-se também, a partir desta data, o período

seguinte regular de apuração e cálculo dos encargos da operação.

5.2.1. As parcelas cujo vencimento programado para o primeiro dia útil subsequente a fins de semana ou

feriados, que tenham como forma de pagamento débito automático, poderão, a critério da CREDORA, ser

descontadas no respectivo fim de semana, feriado ou primeiro dia útil seguinte.

5.2.1.1. Nesta hipótese, o (s) EMITENTE (S) está(ão) ciente (s) de que a liberação de saques em terminais

eletrônicos, nos fins de semana e feriados, está condicionada à existência de saldo, já deduzidos eventuais

débitos programados para o primeiro dia útil seguinte.

5.3 - O (s) EMITENTE (S) efetuará(ão) o pagamento da (s) parcela (s) relativa (s) ao presente Instrumento de

Crédito, inclusive os juros pactuados e demais encargos aqui ajustados, na forma convencionada no item

"CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" do preâmbulo.

5.4 - Caso a forma de pagamento do crédito definida no item "CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE

CRÉDITO" seja débito em conta corrente, a CREDORA fica desde já autorizada pelo (s) EMITENTE (S) a

efetuar o respectivo débito na conta corrente indicada no item "CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE

CRÉDITO" do preâmbulo.      

5.4.1 - O (s) EMITENTE (S) se compromete (m) a manter saldo suficiente para débito das parcelas, sob pena

de vencimento antecipado da dívida.                                                                                                                      

5.4.2 - Na data do vencimento de cada parcela, não havendo saldo suficiente na conta corrente de depósito para

liquidação do valor devido, fica autorizada à CREDORA, e desde já autorizada pelo (s) EMITENTE (S), a

amortização parcial do valor da parcela.

§1º - Sobre o valor remanescente da parcela incidirão encargos de mora, nas mesmas condições pactuadas na

presente Cédula, bem como as demais disposições aplicáveis à inadimplência.

§2º - O adimplemento parcial das parcelas mensais, na forma prevista nesta cédula, não elide a aplicação das

disposições relativas ao vencimento antecipado da dívida.

§3º - A faculdade conferida à CREDORA nesta cláusula não implica em novação da dívida.

5.5 - O EMITENTE declara estar ciente de que, caso tenha optado pela contratação de índice pós-fixado, ou

caso tenha optado pelo sistema de amortização denominado “Percentual Informado” ou “Rotativo”, conforme

item “ENCARGOS FINANCEIROS”, do preâmbulo, os valores das parcelas que compõem o plano de

pagamento não podem ser previamente determinados, uma vez que o indicador selecionado varia com o

tempo, não sendo possível prevê-lo no momento da formalização. Dessa forma, o plano de pagamento será

calculado conforme descrito na cláusula “ENCARGOS FINANCEIROS”, utilizando índice pós-fixado

indicado no preâmbulo deste instrumento de crédito, e o pagamento será feito nas condições estabelecidas

nesta cláusula.

CLÁUSULA SEXTA - AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO EM CONTA:

6.1. Caso a forma de pagamento do crédito definida no item "Características da Operação de Crédito" seja

débito em conta corrente, o (s) Emitente (s) autoriza (m) o Credor expressamente neste ato, a debitar em sua

conta-corrente para débito indicada no item “Características da Operação de Crédito” do preâmbulo, nas datas

previstas, os valores correspondentes às amortizações, encargos e demais despesas referentes a este título.

6.2. O (s) Emitente (s) obriga (m)-se a sempre manter saldo na conta-corrente suficiente para suportar os
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débitos ora autorizados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS FINANCEIROS E DAS TARIFAS:

7.1 - Os encargos fixados no item “ENCARGOS FINANCEIROS” do preâmbulo incidirão sobre o saldo

devedor da operação, capitalizados mensalmente e exigíveis juntamente com as parcelas do principal,

conforme periodicidade de pagamento prevista nesta cédula.

7.2 - Na hipótese de existência de taxa de juros remuneratórios pós-fixada, sobre o saldo devedor incidirá a

referida taxa, conforme percentual de taxa de juros remuneratórios pós-fixada indicado no item “ENCARGOS

FINANCEIROS” do preâmbulo, ou, no caso de interrupção da sua divulgação pelos órgãos oficiais, por outra

taxa referencial de juros com base equivalente que venha a substitui-la, a qual será somada a taxa de juros

remuneratórios pré-fixada indicada também no item “ENCARGOS FINANCEIROS”, quando houver, no

vencimento, nas amortizações e na liquidação da dívida.

Parágrafo único – A taxa de juros pós-fixada é calculada utilizando-se o fator acumulado, que pode ser obtido

através do produtório (multiplicação) dos fatores diários, acumulados entre a data da liberação ou do último

pagamento até a data da liquidação atual. O cálculo do fator diário e do fator acumulado serão obtidos através

das seguintes fórmulas matemáticas:

Fator diário = ((taxa de juros + 1) ^ (1/dias de divulgação da taxa))

O fator acumulado será obtido pelo produtório dos fatores diários

Fator acumulado = (Fator diário 1 x Fator Diário 2 ... x Fator diário n)

Onde,

Dias de divulgação da taxa = base de dias para cálculo da taxa, que pode ser mensal, trimestral, semestral,

anual, dias úteis, etc.

7.2.1 – Entende-se por CDI, para os casos de sua contratação, a taxa média diária dos Certificados de Depósito

Interbancários, divulgada pela Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP).

7.3 - Na hipótese de existência de índice de correção, o saldo devedor da operação será atualizado

monetariamente por esse índice fixado no item “ENCARGOS FINANCEIROS” do preâmbulo, ao final de

cada mês, no vencimento, nas amortizações e na liquidação da dívida.

Parágrafo único – A correção monetária é calculada utilizando-se o fator de correção acumulado, que pode ser

obtido através do produtório (multiplicação) dos fatores diários, acumulados entre a data da liberação ou do

último pagamento até a data da liquidação atual. O cálculo do fator diário e do fator acumulado serão obtidos

através das seguintes fórmulas matemáticas:

Fator diário = ((taxa de juros + 1) ^ (1/dias de divulgação da taxa))

O fator acumulado será obtido pelo produtório dos fatores diários

Fator acumulado = (Fator diário 1 x Fator Diário 2 ... x Fator diário n)

Onde,

Dias de divulgação da taxa = base de dias para cálculo da taxa, que pode ser mensal, trimestral, semestral,

anual, dias úteis, etc.

7.4 - Além dos encargos financeiros previstos, o (s) EMITENTE (S) fica (m) obrigado (s) a pagar à

CREDORA as tarifas cobradas pelo processamento desta operação, na forma da Tabela de Tarifas disponível

na CREDORA, dos seus normativos internos e dos normativos expedidos pelo Conselho Monetário Nacional e

pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único – O (s) EMITENTE (S) declara (m)-se ciente (s) de que os valores relativos às tarifas

previstas no caput desta cláusula serão cobrados pela CREDORA, da mesma forma definida para o pagamento

do crédito, conforme convencionado no item "CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" do

preâmbulo.

7.5 - Além dos encargos financeiros previstos nesta Cláusula, haverá a incidência do Imposto sobre Operações
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de Crédito, Câmbio, Seguro e Títulos ou Valores Mobiliários – IOF, nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA – DA APURAÇÃO DA DÍVIDA:

8.1 - O valor total devido, incluindo encargos financeiros, tributos e outras despesas consideradas no cálculo

do Custo Efetivo Total – CET, previstas no item “ENCARGOS FINANCEIROS” do preâmbulo, foram

calculadas considerando a Data de Emissão desta cédula, representando as condições vigentes na data do

cálculo.

8.1.1 - Caso não ocorra coincidência entre a Data de Emissão e a data de liberação do crédito, o (s)

EMITENTE (S), em caráter irrevogável e irretratável, autoriza a CREDORA a proceder ao pertinente e

necessário recálculo para atualização do valor total devido, que poderá ser verificado, detalhadamente, na

Planilha de Cálculo/Demonstrativo de Plano de Pagamento prevista no item a seguir.

8.2- No cálculo do Custo Efetivo Total – CET, previsto no item “ENCARGOS FINANCEIROS” do

preâmbulo, não foi considerado o índice de correção monetária, ou a taxa de juros remuneratórios pós-fixada,

caso exista, que será sempre divulgado ao (s) EMITENTE (S), na forma prevista no item abaixo.

8.3 – O (s) EMITENTE (S) autoriza a CREDORA a realizar o recálculo do valor das parcelas sempre que

houver amortização do saldo devedor, sem a necessidade de assinatura de termo aditivo, sendo que, nas

operações de crédito consignado, a nova parcela recalculada permanecerá fixa por toda a vigência da operação,

nos termos da legislação em vigor.

8.4 - Sempre que necessário, para a apuração do valor exato da dívida ou de seu saldo devedor, a CREDORA

emitirá Planilha de Cálculo/Demonstrativo de Plano de Pagamento que evidenciará o valor do principal da

dívida, das respectivas parcelas, seus encargos, tributos e despesas contratuais até a data do cálculo, além das

eventuais amortizações da dívida, documento este que integrará o presente instrumento de crédito.

CLÁUSULA NONA – DO LOCAL DE PAGAMENTO:

9.1 - Os pagamentos serão efetuados na praça/local de pagamento indicado no item “CARACTERÍSTICAS

DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO” do preâmbulo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA INADIMPLÊNCIA :

10.1. Em caso de inadimplência, descumprimento de obrigação legal ou convencional, ou no caso de

vencimento antecipado da operação, incidirá, a partir do inadimplemento e sobre o valor inadimplido, índice

de correção monetária pactuado no item "ENCARGOS FINANCEIROS", do preâmbulo, acrescidos dos

seguintes encargos:

a) juros remuneratórios pactuados no item “Encargos Financeiros”, do preâmbulo;

b) juros moratórios à taxa efetiva de 12,00 % a.a. ;

c) multa de 2,00 % calculada e exigível nas datas dos pagamentos, sobre os valores em atraso a serem

parcialmente pagos e, na liquidação do saldo devedor, sobre o montante inadimplido.

Parágrafo único – Em caso de cobrança em processo contencioso ou não, judicial ou administrativo, o (s)

Emitente (s) responderá(ão) ainda pelos honorários advocatícios, custas judiciais, despesas administrativas e

despesas com protesto de títulos.

10.2 - Para os efeitos desta Cédula, entende-se por mora o retardamento do (s) EMITENTE (S) na liquidação

da dívida, que será configurado, inclusive, quando não houver saldo suficiente na conta corrente de depósito

para liquidação do valor devido. A configuração da mora independerá de qualquer aviso, notificação ou

interpelação.

10.3 - Nas hipóteses de mora e/ou inadimplemento no cumprimento da obrigação, a CREDORA fica

autorizada a inscrever o (s) nome (s) do (s) EMITENTE (S) e AVALISTA (S), quando for o caso, nos órgãos

de proteção ao crédito.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REMIÇÃO DOS BENS VINCULADOS:

11.1. Para remição dos bens vinculados o (s) Emitente (s) obriga (m)-se a recolher à Cooperativa, previamente,

100 % (cem por cento) do preço de comercialização dos bens a liberar, acrescido, ainda, de todos os encargos

e acessórios, proporcionalmente ao valor amortizado até a data da remição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMPENSAÇÃO DOS CRÉDITOS E DÉBITOS:

12.1. O (s) Emitente (s) e o (s) Avalista (s), quando este (s) for (em) associado (s)/cliente (s) da

Cooperativa/Credor, autoriza (m) esta, em caráter irrevogável e irretratável, a critério único e exclusivo do

Credor, a proceder à compensação, definida pelo artigo 368 do Código Civil Brasileiro, entre os créditos

vencidos e vincendos de sua titularidade perante o Credor e/ou entidades coligadas, controladas, associadas e

afins, representados por títulos e valores mobiliários, títulos de crédito em geral, contratos de financiamento e

repasse, certificados e recibos de depósito cooperativo e bancário, além de outros créditos porventura

existentes, e o saldo devedor final da presente operação.

12.2 - Fica o Credor autorizado, em caráter irrevogável e irretratável, a seu critério, na hipótese de

desligamento do (s) Emitente (s) do seu quadro social, a proceder à compensação, definida pelo artigo 368 do

Código Civil Brasileiro, entre o saldo de capital social e o saldo devedor final da presente operação, caso em

que a (s) obrigação (ões) do (s) Emitente (s) perante a mesma perdurará(ão) até a aprovação das contas

relativas ao exercício em que se der o desligamento do (s) Emitente (s) do quadro social do Credor.

12.3 - Em caso de inadimplência, poderá ainda o Credor, a seu critério, efetuar a compensação entre o capital

social e o saldo devedor da presente operação, com a manutenção do vínculo estatutário, desde que o (s)

Emitente (s) preencha (m) os requisitos estatutários aplicáveis ao resgate eventual, o que fica, desde já,

solicitado e autorizado, em caráter irrevogável e irretratável, pelo (s) Emitente (s).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DESPESAS:

13.1 - O (s) EMITENTE (S) autoriza (m) desde já, em caráter irrevogável e irretratável, que a (s) despesa (s)

prevista (s) no “CUSTO EFETIVO TOTAL DO CRÉDITO RURAL – CETCR” detalhado na Proposta Rural,

quando não financiada (s), seja (m) debitada (s) à vista pela CREDORA na conta-corrente indicada no item

"CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" do preâmbulo, comprometendo-se, ainda, a manter

saldo suficiente na referida conta para este fim.

13.1.2 - Caso o (s) EMITENTE (S) não possua (m) conta-corrente mantida na CREDORA, a (s) despesa (s)

prevista (s) no    “CUSTO EFETIVO TOTAL DO CRÉDITO RURAL – CETCR”, quando não financiada (s),

será(ão) descontada (s) do VALOR LIBERADO, previsto no mesmo item do preâmbulo.

13.2 - Além das despesas previstas no “CUSTO EFETIVO TOTAL DO CRÉDITO RURAL – CETCR”    do

preâmbulo, ocorrerão por conta do (s) EMITENTE (S), do (s) AVALISTA (S) ou do (s) TERCEIRO (S)

GARANTIDOR (ES), quando for o caso, todas as despesas que a CREDORA fizer para segurança,

regularização e conservação de seus direitos creditórios e das garantias decorrentes desta Cédula, bem como os

registros cartorários que se fizerem necessários, declarando-se ciente de que os valores relativos às despesas

previstas nesta cláusula serão cobrados pela CREDORA, da mesma forma definida para o pagamento do

crédito, conforme convencionado no item "CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" do

preâmbulo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LIQUIDAÇÃO/AMORTIZAÇÃO ANTECIPADA:

14.1. O EMITENTE poderá amortizar ou liquidar antecipadamente a operação, nos termos da legislação

vigente.

14.2. No caso de amortização ou de liquidação antecipada da operação contratada a taxas prefixadas, o valor

presente das parcelas antecipadas será calculado com a utilização da taxa de juros pactuada no presente

Instrumento de Crédito , indicada no item "Encargos Financeiros" do preâmbulo.

14.3. Caso o presente financiamento seja amparado com recursos do FUNCAFÉ, a critério da CREDORA, a
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operação será cancelada, caso o recurso não seja liberado, por qualquer motivo, até o dia 9 do mês subsequente

à data da proposta de alocação de recursos utilizada nesta operação.

14.4. No caso de amortização ou liquidação antecipada da operação contratada a taxa pós fixada, o saldo

devedor será atualizado de acordo com o índice de correção pactuado e sobre o saldo corrigido será calculado

o valor do juros pela taxa de juros remuneratórios prevista no preâmbulo até a data da liquidação ou

amortização.

14.5. No caso de liquidação antecipada de mais de uma da (s) parcela (s) vincenda (s) da operação de crédito

(“em ordem”), calculadas no sistema de amortização PRICE PÓS-FIXADO, SAC Decrescente ou NP

Parcelado Decrescente, o (s) EMITENTE (S) declara ciência e concordância que, para as demais parcelas

antecipadas a partir da primeira, será possível apenas a antecipação do valor de principal, sendo que o índice

de correção monetária e os juros correspondentes às parcelas antecipadas serão acumulados para pagamento na

próxima parcela a vencer. Alternativamente à liquidação “em ordem”, o (s) EMITENTE (S) poderá optar pela

liquidação antecipada da (s) última (s) parcela (s) a vencer (“em ordem decrescente”).

14.6. No caso de liquidação antecipada de parcela (s) já liberada (s), a critério da CREDORA será cancelada    

a liberação da (s) parcela (s) seguinte (s) de liberação de crédito eventualmente existente (s).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA:

15.1. Além das hipóteses previstas em lei e neste Instrumento de Crédito, a dívida oriunda deste Instrumento

de Crédito será considerada vencida antecipadamente, de pleno direito, a exclusivo critério do Credor,

independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, tornando-se exigível, desde logo,

a dívida então existente e não paga ou amortizada, se o (s) EMITENTE (S) e/ou AVALISTA (S) e/ou

TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES):

a) deixar (em) de cumprir quaisquer das obrigações estipuladas neste Instrumento;

b) tiver (em) títulos de sua responsabilidade protestados por quaisquer dos motivos legais ou for incluso nos

cadastros de proteção ao crédito;

c) figurar (em) como devedor em situação de mora ou de inadimplemento junto à Cooperativa ou qualquer

outra instituição financeira ou instituição fornecedora de crédito;

d) for, no caso do (s) Emitente (s), desligado (s) do quadro social do Credor;

e) depois de notificado (s) pelo Credor, não efetuar (em) a substituição ou reforço da garantia;

f) aplicar (em) os recursos em finalidade diversa da prevista neste Instrumento de Crédito;

g) incidir (em) no previsto no (s) artigo (s) 333 e 1.425 do Código Civil Brasileiro;

h) a não comprovação pelo (s) EMITENTE (S) da aplicação do recurso na finalidade indicada no item

“CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO” ,    mediante a apresentação de documentação

específica, em até 15 (quinze) dias a contar da solicitação da CREDORA nesse sentido, no caso de operação de

financiamento com destinação do crédito definida.

i) deixar de transferir a propriedade do veículo objeto do presente financiamento, bem como apresentar ao

CREDOR cópia do novo Certificado de Registro do Veículo, constando o gravame, no prazo de até 30 (trinta)

dias após a realização da sua inscrição.

j) se o (s) EMITENTE (s) for i) liquidado ou ii) instaurar processo de autofalência, recuperação judicial ou

extrajudicial ou qualquer outra ação ou procedimento legal similar que afete direitos de credores de forma

geral ou iii) consentir, por meio de contestação ou outro modo, com a instauração contra si de processo de

falência ou iv) for declarada falência do (s) EMITENTE (S).

Parágrafo Único: Na ocorrência da hipótese prevista na alínea ‘h’, o fato será comunicado ao Ministério

Público Federal, para todos os fins e efeitos da Lei n.º 7.492, de 16 de junho de 1986.

k) Falecer (em).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESCLASSIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO:
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16.1. O (s) Emitente (s) declara (m)-se ciente (s) de que o descumprimento das normas do crédito rural,

decorrentes de lei ou de normativos do Conselho Monetário Nacional ou do Banco Central do Brasil, poderá,

sem prejuízo de outras implicações legais ou convencionais, a qualquer tempo, inclusive após a liquidação da

operação ora contratada, acarretar, cumulativamente:

a) interpelação do (s) Emitente (s) formal acerca das irregularidades verificadas;

b) comunicação dos fatos ao Banco Central do Brasil, bem como, se necessário, a outros órgãos, como o

Ministério Público;

c) desclassificação, total ou parcial, da operação de crédito rural, que ensejará a transferência do saldo da

operação da rubrica Financiamentos Rurais (1.6.3.00.00-0) do Plano Contábil das Instituições do Sistema

Financeiro Nacional (Cosif) para outra rubrica apropriada, respeitando a metodologia de cálculo aplicável à

nova rubrica;

d) perda dos benefícios do crédito rural, inclusive por determinação do Banco Central do Brasil;

e) ajuste do registro da operação no Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor);

f) recálculo dos encargos remuneratórios, desde a data de liberação do crédito até a data vencimento

antecipado ocorrido por força da desclassificação da operação, aplicando-se a regra prevista no MCR 2-3-11,

em caso de determinação do Banco Central do Brasil;

g) incidência de Imposto sobre Operações Financeiras – IOF com base em alíquota de operação não rural, nos

termos do § 3º, do art. 8º do Decreto nº 6.306 de 14/12/2007 ou legislação superveniente que venha substituí-

lo;   

h) vencimento antecipado e cancelamento da (s) parcela (s) de liberação do crédito eventualmente existentes;

i) no caso de operações realizadas no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar

(Pronaf), comunicação do ocorrido ao ministério responsável pela área agropecuária;

j) o Emitente autoriza o débito, de todos os valores financeiros mencionados nesta cláusula, da conta vinculada

à operação e/ou da sua conta-corrente mantida na instituição financeira credora.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL:

17.1. O (s) Emitente (s) apresentará(ão) Certidão Negativa de Débito - CND ou Certidão Positiva de Débito

com Efeitos de Negativa - CPD-EN, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio da

Internet, a ser extraída pelo (s) Emitente (s) e verificada pelo Credor, no endereço eletrônico

“www.receita.fazenda.gov.br”.

17.2. Caso seja (m) pessoa (s) física (s) não equiparada (s) à empresa, o (s) Emitente (s) declara (m), sob as

penas da lei, que não é(são) responsável (eis) pelo recolhimento de contribuição à Previdência Social,

declarando, ainda, que não se enquadra (m) nas hipóteses previstas no inciso, I, do art. 166, da Instrução

Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009 e    respectivas    alterações, Assim, está(ão) dispensado (s) da

apresentação de CND e CPD-EN, para os fins previstos na Lei nº 8.870/94, art. 10, na Lei nº 8.212/91, art. 47,

§6º, alínea ‘b’ e no Decreto nº 3.048/99, para os fins de obtenção de crédito junto a esta Instituição Credora.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS E DO TRATAMENTO DE

DADOS PESSOAIS:

18.1 - O (s) Emitente (s), Avalista (s), Devedor (es) solidário (s) e o (s) Interveniente (s) garantidor (es) estão   

cientes de que A CREDORA poderá realizar o tratamento de seus Dados Pessoais (Dados) para atingir os

objetivos previstos neste instrumento de crédito, tratando-os em acordo com a legislação vigente e às

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei n.º

13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais").

18.2 - Os Dados Pessoais, inclusive Dados Pessoais Sensíveis quando necessários, no âmbito do escopo

previsto neste contrato, serão tratados pela CREDORA em conformidade com as disposições previstas na

Política de Privacidade,    disponível eletronicamente no site https://www.sicoob.com.br/web/sicoob/lgpd-
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privacidade e para as finalidades nela expostas, das quais se destacam:    a) para execução do contrato

celebrado; b) para cumprir obrigações legais relativas ao negócio pactuado; c) para cumprir ordens judiciais ou

requisições administrativas; d) para fins de consulta e proteção ao crédito.    

18.3 - O (s) Emitente (s), Avalista (s), Devedor (es) solidário (s) e o (s) Interveniente (s) garantidor (es)   

deverá(ão) fornecer informações verdadeiras que permitam a CREDORA avaliar suas capacidades econômico-

financeira, sendo o (s) Emitente (s) o (s) único (s) responsável (eis) pela precisão, veracidade ou falta dela em

relação aos Dados que fornece ou pela sua desatualização.

18.4 - Ao (s) Emitente (s) é facultado solicitar a confirmação da existência de tratamento de Dados Pessoais,

além da exibição ou retificação de seus Dados Pessoais, nos termos definidos na Política de Privacidade,

disponível eletronicamente no site https://www.sicoob.com.br/web/sicoob/lgpd-privacidade.

18.5 - O (s) Emitente (s), Avalista (s), Devedor (es) solidário (s) e o (s) Interveniente (s) garantidor (es)

autorizam a CREDORA a consultar o Sistema de Informação de Crédito do Banco Central do Brasil - Bacen

para a obtenção de dados sobre o (s) seu (s) endividamento (s) junto ao Sistema Financeiro Nacional e a

efetuar as demais consultas cadastrais necessárias à avaliação de risco para a aprovação de seu (s) pedido (s) de

concessão de crédito, sendo vedada a sua divulgação para terceiros.

18.6 - Na hipótese de mora/inadimplemento no cumprimento das obrigações pactuadas, a CREDORA fica

autorizada, em caráter irrevogável e irretratável, após comunicação formal, a inscrever o (s) nome (s) do (s)

Emitente (s), Avalista (s), Devedor (es) solidário (s) e o (s) Interveniente (s) garantidor (es) nos cadastros de

proteção ao crédito, ainda que haja discussão judicial sobre o débito existente.

18.7 - A CREDORA assegurará, quanto aos procedimentos e às tecnologias utilizados na concessão e

acompanhamento da Operação de Crédito:

(I) integridade, autenticidade e confidencialidade das informações e dos documentos eletrônicos utilizados;

(II) proteção contra o acesso, o uso, a alteração, a reprodução e a destruição não autorizados das informações,

Dados Pessoais e documentos eletrônicos;

(III) produção de cópia de segurança das informações, Dados Pessoais e dos documentos eletrônicos; e

(IV) rastreamento e auditoria dos procedimentos e das tecnologias empregados no processo.

18.8 - A CREDORA fica autorizada a tratar e compartilhar com as instituições financeiras, as instituições de

pagamento, e as demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, o Banco Central do

Brasil e as demais autoridades competentes, dados e informações sobre indícios de fraudes observados, com a

finalidade de subsidiar procedimentos e controles para prevenção de fraudes, em estrita observância aos

normativos vigentes.

18.9 - Fica a CREDORA autorizada a coletar informações referentes ao endereço de internet (IP), e

geolocalização durante a realização de transações nos canais de atendimento, exclusivamente para a finalidade

prevista no item acima.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ORIGEM DE RECURSOS:

19.1. O (s) Emitente (s) declara (m)-se ciente (s) de que a presente operação está sendo efetuada por meio de

repasse de recursos do crédito rural, conforme classificação prevista no MCR (recursos controlados ou não

controlados), e deverão ser destinados exclusivamente à finalidade ajustada neste financiamento. Quando

recursos controlados, serão enquadrados e aplicados segundo as condições definidas para os recursos

obrigatórios, de que trata o MCR; quando recursos não controlados, serão enquadrados e aplicados segundo as

condições definidas para esses recursos de que trata o MCR.

19.2. Caso os recursos desta operação sejam provenientes de repasse interfinanceiro contratado pela

CREDORA em instituição repassadora, a instituição repassadora poderá, a qualquer tempo e de forma

incondicional e unilateral, cobrar diretamente do (s) EMITENTE (S) as parcelas vincendas do presente

financiamento, na forma de endosso deste instrumento de crédito ou de outro ato jurídico cujos efeitos

possibilitem a referida cobrança, o que fica desde já autorizado pelo (s) EMITENTE (S).

19.3. O (s) EMITENTE (S) também autoriza, desde já, a conversão da fonte de recursos da presente operação,
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a qualquer momento, de recursos livres da CREDORA para repasse interfinanceiro, aplicando-se, a partir da

conversão, as regras do subitem 2 acima.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ADESÃO AO SEGURO RURAL OU AO PROAGRO:

20.1. Caso o (s) Emitente (s) faça (m) adesão a alguma modalidade de seguro rural ou ao Proagro, será

formalizada a opção por empreendimento no item “Empreendimento (s)” do preâmbulo.

20.2. No caso de adesão ao “Proagro” ou “Proagro Mais”, passa a valer o disposto neste subitem:

20.2.1. A cobertura do Proagro e Proagro Mais corresponde aos limites definidos no Manual de Crédito Rural,

por empreendimento enquadrado, sendo que:

a) na apuração do limite será aplicada dedução mínima de 5 % (cinco por cento) incidente sobre a soma do

valor referente às parcelas de crédito liberadas, acrescidas dos respectivos encargos financeiros, aos recursos

próprios, à garantia de renda mínima e à parcela de investimento.

20.2.2. Além da apuração da dedução de que trata o item acima, a cobertura devida poderá ser alterada em

função:

I) Das probabilidades de perdas de rendimento por evento meteorológico adverso previstas no Zoneamento

Agrícola de Risco Climático (Zarc), observando-se as seguintes condições:

a) permanece inalterado o limite de cobertura devida aos empreendimentos:

I - com probabilidade de perdas de 20 % (vinte por cento) no Zarc; e

II - não zoneados, enquadrados mediante indicação de Assistência Técnica e Extensão Rural – Ater, conforme

previsto no MCR 12-2-8;

b) sobre os empreendimentos com probabilidade de perdas de 30 % (trinta por cento) no Zarc, deve incidir

redução de 5 p.p. (cinco pontos percentuais) sobre a cobertura devida;

c) sobre os empreendimentos com probabilidade de perdas de 40 % (quarenta por cento) no Zarc, deve incidir

redução de 10 p.p. (dez pontos percentuais) sobre o limite de cobertura devida;

d) a indicação da probabilidade de perdas de rendimento por evento meteorológico adverso de que tratam as

alíneas “a”, “b” e “c” deve ser comprovada por meio do procedimento previsto no MCR 12-4-5-A.

I) Da alíquota de equilíbrio do empreendimento, de que trata o MCR 12-10-3-“d”, sendo aplicadas reduções

sobre a cobertura devida em pontos percentuais conforme Tabela 1 prevista no MCR 12-5-10-D.

II) Do risco apurado para o empreendimento comparativamente à alíquota adicional, sendo que beneficiários e

imóveis rurais com risco apurado inferior à respectiva alíquota de adicional, de que tratam as alíneas “g” e “h”

do MCR 12-10-3, fazem jus a acréscimo de 20 p.p. (vinte pontos percentuais) sobre a cobertura devida,

observadas as seguintes disposições:

a) devem ser considerados os seguintes parâmetros de referência ao beneficiário e ao imóvel rural,

respectivamente:

I - o CPF/CNPJ do (s) beneficiário (s) da operação, observado que, nos financiamentos a serem concedidos no

âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf, serão considerados todos os

CPFs dos beneficiários que integrarem a unidade familiar da Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou do

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF-Pronaf vinculada (o) ao empreendimento objeto do

instrumento de crédito;

II - o número do Cadastro Ambiental Rural – CAR do imóvel rural vinculado ao empreendimento, exceto no

caso de CARs referentes a áreas de assentamento da reforma agrária e a áreas ocupadas por povos e

comunidades tradicionais, nos termos da legislação aplicável, hipótese em que será considerado apenas o

parâmetro de que trata o inciso I;

b) o risco apurado é resultado da relação entre os valores deferido e enquadrado, conforme forma de cálculo

estabelecida pelo Banco Central do Brasil;

c) o benefício de que trata o caput só será aplicável se os riscos apurados para os dois parâmetros de que tratam

os incisos I e II da alínea “a” forem inferiores à alíquota de adicional, observada a exceção prevista no
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inciso II da alínea “a”;

d) caso o CPF/CNPJ do (s) beneficiário (s) da operação, observado o disposto no inciso I da alínea “a”, e o

número de CAR do empreendimento não estejam vinculados a empreendimentos enquadrados nos últimos

cinco anos agrícolas, o empreendimento não faz jus ao benefício de que trata o caput.

22.2.3. Para empreendimentos enquadrados a partir de 1º de julho de 2025, a cobertura devida é:

a) resultado do limite obtido na forma do item 10 do MCR 12-5 e do item 22.2.1 acima, subtraídos ou

somados, conforme o caso, os pontos percentuais de que trata o item 22.2.2 acima, se couber; e

b) limitada ao valor obtido na forma do item 10 do MCR 12-5 e do item 22.2.1 acima.

20.2.4. Se apuração das deduções ocorrer após o pagamento da indenização, o valor pago para fins de

restituição ao PROAGRO será cobrado do (s) EMITENTE (S) pela CREDORA.

20.2.5. O (s) Emitente (s) obriga (m)-se, de acordo com as normas regulamentares, a pagar o adicional devido,

na data da assinatura do Instrumento de Crédito, à taxa vigente e autoriza o débito em sua conta corrente do

valor correspondente.

20.2.6. O período de vigência nas operações de custeio ocorrerá da seguinte forma:

a) custeio agrícola de lavoura temporária: desde que tenha sido efetuado o débito do adicional na conta

vinculada à operação ou o recolhimento do adicional na conta “Recursos do Proagro”, inicia-se com o

transplantio ou emergência da planta no local definitivo e encerra-se com o término da colheita ou o término

do período de colheita para a cultivar, o que ocorrer primeiro.

b) custeio agrícola de lavoura permanente: inicia-se com o débito do adicional na conta vinculada à operação

ou com o recolhimento do adicional na conta “Recursos do Proagro”, o que ocorrer primeiro, e encerra-se com

o término da colheita.

20.2.7. O (s) Emitente (s) declara (m) que, em se tratando de custeio agrícola de lavoura temporária, o amparo

do programa é limitado aos recursos correspondentes à área emergida coincidente com as coordenadas

geodésicas registradas no enquadramento ou, em caso de empreendimento não sujeito à exigência de

coordenadas geodésicas de que trata o MCR 2-1-2, à área onde houver transplantio ou emergência da planta no

local definitivo.

20.2.8. O (s) Emitente (s) declara (m) que recebeu o exemplar de extrato do regulamento do Proagro, denominado “Resumo de

Instruções para o Beneficiário do Proagro”, constante no Manual de Crédito Rural do Banco Central.

20.2.9. Em caso de insuficiência de fundos para o pagamento do adicional, o valor será capitalizado na conta

vinculada ao financiamento e exigido juntamente com as prestações, no vencimento final ou na liquidação da

dívida.

20.2.10. O (s) Emitente (s) declara (m)-se ciente (s) de que: a) eventuais coberturas que lhes sejam concedidas

pelo Credor descrito no item “Dados da Credora” do preâmbulo, à conta do Proagro, só serão consideradas

definitivas após sua homologação pelo Banco Central do Brasil, administrador do programa; b) em caso de não

homologação, cuja causa não seja falha operacional impeditiva da cobertura, é direito do Credor descrito no

item “Dados da Credora” do preâmbulo a cobrança do valor respectivo como saldo devedor da operação, com

acessórios contratuais e legais.

20.2.11. No caso de enquadramento da parcela de crédito de investimento ao Proagro Mais, o (s) Emitente (s)

declara (m) que a operação descrita no item “Características da Operação de Crédito” do preâmbulo não se

trata de operação coletiva de investimento.

20.3. No caso de adesão a Seguro Rural, passa a valer o disposto neste subitem:

20.3.1. Caso não haja subvenção do Governo Federal ou Estadual ao seguro rural, independentemente do

motivo, o custo total do prêmio será de responsabilidade do segurado. Nessa hipótese, fica autorizado pelo

EMITENTE, desde já, inclusive no momento de liberação da operação de crédito formalizada neste

instrumento, o débito dos respectivos valores na conta-corrente do emitente junto a Credora.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO:
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21.1 - Fica franqueado à Cooperativa, à Instituição Repassadora, à Secretaria do Tesouro Nacional, ao Banco

Central do Brasil e ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa, por meio da Secretaria de

Política Agrícola, Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SFAs), da Secretaria

Federal de Controle Interno (SFC) e da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), o livre acesso ao

empreendimento financiado, inclusive por sensoriamento remoto, e à sua contabilidade e arquivos para a mais

ampla fiscalização da aplicação das quantias desembolsadas à conta do financiamento concedido e para

inspeções técnicas, administrativas, financeiras e contábeis, comprometendo-se o (s) Emitente (s) a fornecer

aos seus representantes legais os dados e informações que lhe forem exigidos.

21.2 - Serão cobradas do (s) Emitente (s) as despesas realizadas pelo Credor com fiscalização, no caso de:

a) fiscalização frustrada por culpa do (s) Emitente (s);

b) fiscalização extraordinária, realizada em virtude de irregularidade da conduta do (s) Emitente (s);

c) fiscalização em que se comprove redução de mais de 20 % (vinte por cento) na área plantada, em confronto

com a declarada neste Instrumento de crédito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AUTORIZAÇÃO:

22.1. O (s) Emitente (s) autoriza (m) expressamente que, em caso de inadimplência, os Intervenientes ou

terceiros que efetuarem o pagamento, subrogar-se-ão em todos os direitos do Credor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO:

23.1. Emitente (s), Interveniente (s) e Avalista (s) declara (m) ter lido o presente Instrumento e que se encontra

(m) ciente (s) do seu teor, bem como compreende (m) suas condições e implicações e que responde (m) pela

veracidade das informações prestadas neste Instrumento, inclusive quanto ao seu estado civil, no caso de

pessoa (s) física (s).

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - REFORÇO E SUBSTITUIÇÃO DA GARANTIA:

24.1 - Poderá o CREDOR exigir reforço ou substituição da garantia, caso deixe de cumprir o índice de

cobertura exigido quando da contratação do crédito, por qualquer razão, inclusive em decorrência de elevação

do saldo devedor motivada por débitos de encargos financeiros e/ou aumento do índice de risco da operação.

24.2 - Também poderá o CREDOR exigir a substituição da garantia ou, a seu critério, o vencimento antecipado da operação se,

durante a vigência deste instrumento, for constatado, pela autoridade competente, que o imóvel objeto da garantia:

I - possui restrição ao uso, em caráter temporário ou definitivo, incluindo restrições relacionadas a

parcelamento de solo, preservação do patrimônio arqueológico, paleontológico e histórico, ou não cumpre (m)

exigências estabelecidas pelo órgão competente;

II - possui restrição de atividades devido à inserção em Unidade de Conservação, APP (Área de Preservação

Permanente) ou outra vegetação nativa;

III - está localizado em terras de ocupação indígena ou quilombola, assim definidas pela autoridade

competente;

IV - abriga trabalho análogo ao escravo, nos termos da legislação vigente; e

V - é objeto de ações reais e pessoais reipersecutórias, bem como não há qualquer outro ônus real ou

questionamento em qualquer das esferas cíveis, fiscais, criminais, trabalhistas e eleitoral, seja no âmbito

federal, estadual, municipal ou distrital, inclusive condominiais, que possa afetar o imóvel, exceto aqueles

expressamente registrados na matrícula do imóvel, obrigando-se a apresentar as certidões fiscais e as certidões

negativas de ônus reais e ações reais reipersecutórias do bem imóvel.

VI – possui qualquer outro passivo ambiental.

24.3 - O (s) Emitente (s) deverá atender a substituição ou reforço tratadas nos itens anteriores no prazo de 15

(quinze) dias, a contar do recebimento de carta registrada nesse sentido, sob pena de vencimento antecipado

das obrigações assumidas neste Instrumento de Crédito, sendo que a comprovação do recebimento da carta se
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dará por meio de nota de registro da expedição postal ou recibo protocolado de recebimento da

correspondência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA CESSÃO DO TÍTULO:

25.1. O (s) EMITENTE (S) e o (s) AVALISTA (S) autoriza (m) a CREDORA a ceder, transferir ou alienar a

terceiros, em qualquer época, no todo ou em parte, os direitos creditórios decorrentes deste Instrumento de

Crédito, inclusive a (s) garantia (s) que for (em) prestada (s).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - COMPROMISSO ESPECIAL:

26.1. O penhor agrícola e o penhor pecuário, quando caracterizado (s) como garantia (s) neste Instrumento de

Crédito, não poderá(ão) ser convencionado (s) por prazos superiores aos das obrigações garantidas. Por força

do art. 1.439, § 1º do Código Civil Brasileiro, tem-se que embora vencidos os prazos, permanece (m) a (s)

garantia (s) enquanto subsistir (em) o (s) bem (ns) que a (s) constituir (em).

26.2. O Proprietário do (s) bem (ns) empenhado (s) fica ciente de que mantém o (s) bem (s) em sua posse na

condição de depositário, a título gratuito, obrigando-se a guardá-lo (s) e conservá-lo (s), defendendo-o (s) da

turbação ou esbulho de terceiros, sendo expressamente vedado    vender, emprestar ou arrendar os bens

empenhados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES ESPECIAIS:

27. O não exercício de qualquer direito ou faculdade pela CREDORA previsto neste iinstrumento não importa

em renúncia ou novação, podendo exercê-lo a qualquer tempo, tratando-se de mera tolerância ao

descumprimento de obrigações.

27.1.1. O (s) Emitente (s) declara (m)-se ainda ciente (s) de que se aplicam a presente operação, além das

condições previstas neste Instrumento de Crédito, as disposições contidas no Manual de Crédito Rural – MCR,

expedido pelo Banco Central do Brasil, relativas à linha de crédito ora concedida.

27.2. O (s) Emitente (s) obriga (m)-se a comunicar previamente à CREDORA quaisquer alterações nas

atividades desenvolvidas no imóvel, relativas à aplicação do financiamento rural, tais como mudança de

cultura e alterações de área, ficando ciente de que a falta de comunicação poderá importar no vencimento

antecipado deste Instrumento de Crédito e de todas as dívidas junto à CREDORA, tornando-se exigível a sua

totalidade.

27.3. O (s) Emitente (s) declara (m)-se ciente (s) de que o saldo devedor do financiamento deverá ser

imediatamente liquidado ou amortizado na ocorrência de comercialização, total ou parcial, antes do

vencimento da respectiva operação de custeio, sob pena de vencimento antecipado deste Instrumento de

Crédito.

27.4. Tratando-se de operações com recursos controlados, o (s) Emitente (s) declara (m) e confirma (m) que:

a) tem (êm) ciência da existência de outro (s) financiamento (s) “em ser” contratado (s) com recursos

controlados, no mesmo ano agrícola, ou seja, financiamento (s) em aberto, nesta ou em outra instituição

financeira integrante do Sistema Nacional de Crédito Rural – SNCR, com a informação dos valores já

financiados, se for o caso, conforme informação prestada pela CREDORA; e

b) recebeu (ram) da CREDORA os esclarecimentos necessários sobre os conceitos de recursos controlados do

crédito rural e de ano agrícola; os limites do crédito rural e a situação do (s) Emitente (s) em relação a eles; e

as ocorrências que configuram irregularidade na aplicação de recursos do crédito rural;

c) tem (êm) ciência que qualquer falsa declaração prestada à CREDORA implicará na substituição, desde a

data da contratação, da taxa de juros pactuada neste Instrumento por taxa de mercado, sem prejuízo das demais

sanções e penalidades previstas na legislação, inclusive no que se refere à obrigação da CREDORA de

comunicar indícios de crime de ação penal pública ou de fraude fiscal, na forma do MCR.

27.5. Tratando-se de PRONAF, caso possua (m) financiamento rural “em ser” contratado, ou seja,
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financiamento rural em aberto, ao amparo de recursos    controlados, nesta ou em outra instituição financeira

integrante do Sistema Nacional de Crédito Rural – SNCR, o (s) Emitente (s) se compromete (m) a apresentar

    declaração apartada contendo dados completos do (s) financimento (s) e valores, cuja soma das operações,

incluindo o valor do presente Instrumento, não excede o limite estipulado no Capítulo 10 do MCR,

reconhecendo que, em caso de falsa declaração, a presente operação de crédito será desclassificada, sem

prejuízo das demais sanções e penalidades previstas em Lei e no MCR.

27.5.1. Caso contrário, o (s) Emitente declara (m) não possuir financiamento rural “em ser” contratado, ou

seja, financiamento em aberto, ao amparo de recursos controlados, nesta ou em outra instituição financeira

integrante do Sistema Nacional de Crédito Rural – SNCR, reconhecendo que, em caso de falsa declaração a

presente operação de crédito será desclassificada, sem prejuízo das demais sanções e penalidades previstas em

Lei e no MCR.

27.6. RESERVA LEGAL - O (s) Emitente (s) declara (m) que a atividade beneficiada com o presente

financiamento não será implantada ou desenvolvida em área de Reserva Legal, de acordo com os critérios

definidos no art. 3º, inciso III, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e que, conforme o art. 18 da mesma

lei, é do meu (nosso) conhecimento a exigência de registro da Reserva Legal no órgão ambiental competente

observado o que dispõe o § 4º do mesmo artigo. Atesta (m), ainda, a existência física ou a recomposição ou a

regeneração de reserva legal e área de preservação permanente no referido imóvel, conforme previsto no

Código Florestal (Lei nº 12.651/2012).

27.7. - O (s) Emitente (s) declara (m) que a exploração rural do imóvel, para o qual se destina a operação

constante neste Instrumento, está em conformidade com as recomendações do zoneamento agroecológico e do

zoneamento ecológico-econômico na forma da legislação em vigor.

27.8. - BIOMA AMAZÔNIA. Em caso de embargo do uso econômico de áreas desmatadas ilegalmente no

imóvel, posteriormente à contratação da operação formalizada no presente Instrumento, será suspensa a

liberação de parcelas até a regularização ambiental do imóvel e, caso não seja efetivada a regularização no

prazo de 12 (doze) meses a contar da data da autuação, o presente Instrumento de crédito será considerado

vencido antecipadamente pelo Credor.     

27.9. - CANA-DE-AÇÚCAR: Sendo o financiamento destinado ao plantio, renovação ou custeio de lavouras

ou industrialização de cana-de-açúcar destinada à produção de etanol, demais biocombustíveis derivados da

cana-de-açúcar ou açúcar, exceto açúcar mascavo, o (s) Emitente (s) declara (m):

I - que a exploração fica restrita às áreas indicadas como aptas para a expansão do plantio, conforme disposto

no Zoneamento Agroecológico da Cana-de- açúcar (Decreto 6.961, de 17/09/2009 ), observadas as

recomendações do zoneamento agrícola do risco climático dessa cultura;

II - que a exploração não será realizada nas áreas (i) dos Biomas Amazônia e Pantanal e da Bacia do Alto

Paraguai; (ii) de terras indígenas; (iii) com declividade superior a 12 % (doze por cento) ou ocupadas com

cobertura de vegetação nativa ou de reflorestamento;    (iv)    de    remanescentes florestais, em    áreas de

proteção ambiental,    de dunas, de mangues, de escarpas e de afloramentos de rocha, urbanas e de   

mineração.

27.10. - PROGRAMA DE GARANTIA DE PREÇOS PARA A AGRICULTURA FAMILIAR (PGPAF) –

Para o caso de operações contratadas no âmbito do    Pronaf ,o (s) Emitente (s) declara (m) que conhece (m) o

Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar (Decreto nº 5.996 de 20/12/2006) e se

compromete (m) a não receber bônus de desconto, em cada ano civil, superior ao estabelecido pelo    referido   

programa, bem como manifesta (m) entendimento de que o recebimento dos valores de bônus de desconto a

que eventualmente terá(ão)     direito,    se    condicionam    à    disponibilidade    de    recursos orçamentários e

financeiros da União.

27.11. - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO MÉDIO PRODUTOR RURAL (PRONAMP) – Para o

caso de operações contratadas no âmbito do Pronamp, (s) Emitente (s) declara (m) que a presente operação de

crédito está em conformidade com os requisitos e condições especiais previstos no Capítulo 8, Seção 1, do

Manual de Crédito Rural - MCR, expedido pelo Banco Central do Brasil, referentes ao Programa Nacional de

Apoio ao Médio Produtor Rural (PRONAMP), e, em especial, que atende (m) às exigências descritas no Item
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1, alínea "a", da referida Seção, sob pena de responsabilização civil e criminal que possa decorrer da falsidade

desta declaração, na forma da legislação em vigor.

27.12. - DO ENQUADRAMENTO DE LAVOURAS INCLUÍDAS NO ZARC – Para os casos de lavouras

incluídas no Zoneamento Agrícola de Risco Climático, o (s) Emitente (s) se obriga (m) a aplicar as

recomendações técnicas referentes ao zoneamento, inclusive no caso de operações vinculadas ao Pronaf.

27.13. - DISPOSIÇÕES ACERCA DO ATENDIMENTO A COOPERADOS (MCR 5.2) - Caso essa operação

seja enquadrada em alguma das finalidades previstas no MCR 5.2, passam a valer as seguintes disposições:

27.13.1. - Caso a finalidade desta operação seja “adiantamento a cooperados por conta de produtos entregues

para venda”, nos termos do MCR 5-2-4-a, salvo quando vinculado especificamente à cobertura de

hortifrutigranjeiros e leite, o EMITENTE beneficiário dos recursos advindos deste Instrumento de crédito,

obriga-se a:

a) recolher ao CREDOR o valor dos adiantamentos, à época em que receber o valor da venda dos produtos;

b) disponibilizar, quando solicitado pelo financiador, os títulos oriundos de vendas de produtos a prazo, para

fins de fiscalização dessas operações.

27.13.2. -    O faturamento que ora se empenha decorre da atividade exercida pela EMITENTE, na qualidade

de cooperativa de produção agropecuária, a qual se declara, sob as penas da lei, que os referidos créditos não

foram cedidos, empenhados ou dados em garantia em favor de outro CREDOR.

27.13.3. - Caso a finalidade desta operação seja “aquisição de insumos e de bens para fornecimento aos

cooperados”, nos termos do MCR 5-2-9, o EMITENTE beneficiário dos recursos advindos deste Instrumento

de crédito, obriga-se a:

a) exigir que se pague à vista o insumo entregue ao associado, se este houver obtido financiamento, em

qualquer instituição financeira, para custeio total ou parcial da lavoura;

b) apresentar ao financiador, até 120 (cento e vinte) dias antes da data de vencimento da operação, a relação

dos beneficiários por nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), discriminando o valor dos insumos destinados a cada beneficiário,

observado que:

I - para fins de fiscalização dessas operações, o valor correspondente à eventual diferença entre o valor

financiado total e a soma dos fornecimentos a cooperados informados na relação deve ser desclassificado;

II - devem ser informados na relação os valores dos insumos adquiridos tanto a prazo quanto à vista pelos

cooperados;

27.13.4. - Na aplicação de crédito para adiantamento a cooperados, nos termos do MCR 5.2.5, o (s)

EMITENTE (S) declara (m) ciência que o estoque dos produtos geradores de adiantamentos deve corresponder

ao saldo do financiamento, com rebate do valor dos títulos caucionados, oriundos de vendas a prazo. Ainda, na

aplicação de crédito para fornecimento a cooperados, nos termos do MCR 5.2.11, o estoque dos insumos e dos

bens adquiridos pela cooperativa com os recursos do crédito deve corresponder ao saldo de capital da dívida,

rebatendo-se o custo dos fornecimentos a pagar e o custo dos fornecimentos à vista pendentes de amortização.

27.14. - O (s) EMITENTE (S) declara (m), para todos os fins de direito e sob pena de vencimento antecipado

da dívida, que não possui (em) dívida prorrogada em condições específicas estabelecidas em Resolução (ões)

do Conselho Monetário Nacional (CMN), que vede (m) a concessão de financiamentos de investimento com

recursos do crédito rural a mutuários que renegociem suas dívidas, salvo se cumpridos os requisitos

estabelecidos pela (s) respectiva (s) Resolução (ões).

27.15. - O (s) EMITENTE (S) se obriga (m) a comunicar a CREDORA qualquer alteração da área informada

para a aplicação dos recursos da presente operação de crédito, informando inclusive as novas coordenadas

geodésicas, sob pena de vencimento antecipado da dívida e/ou não cobertura do seguro rural e Proagro,

declarando-se ciente da proibição de alteração de área no Sistema de Informações do Crédito Rural e do

Proagro – SICOR após 30 (trinta) dias da data de término do plantio.

27.16. - O (s) EMITENTE (S) deverá(ão) reter os comprovantes de aplicação na aquisição de insumos e no

pagamento de mão de obra, para apresentá-los a CREDORA, quando solicitados, e entregar a CREDORA, no
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prazo de 30 (trinta) dias a contar da liberação do crédito, os documentos comprobatórios da aquisição de

veículos, máquinas, equipamentos e animais.

27.17. - O (s) EMITENTE (S) obriga (m)-se a conservar, à disposição da CREDORA, os comprovantes fiscais

das aquisições e despesas realizadas com os recursos do crédito rural pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da

liquidação da dívida.

27.18. - O (s) EMITENTE (S) declara (m), para todos os fins de direito e sob pena de vencimento antecipado

da dívida e desclassificação da operação de crédito rural, que:

a) os recursos do crédito rural não serão aplicados para empreendimentos situados em imóvel rural total ou

parcialmente inserido em Unidade de Conservação, Floresta Pública Tipo B (Não Destinada), Terra Indígena

e/ou Quilombola, salvo as exceções expressamente permitidas pelo MCR;

b) em caso de recursos controlados ou direcionados, na forma do MCR 6-1-2 e 6-7-7-“a”, os recursos de

crédito rural não serão aplicados em projeto ou orçamento que preveja a supressão de vegetação nativa, salvo

as exceções expressamente permitidas pelo MCR;

c) os recursos do crédito rural não serão aplicados para empreendimentos localizados em imóvel rural em que

exista embargo de órgão ambiental competente, federal ou estadual, decorrente de uso econômico de áreas

desmatadas ilegalmente no imóvel rural, durante toda a vigência da operação, salvo as exceções expressamente

permitidas pelo MCR, casos em que deverão ser cumpridas rigorosamente as exigências do MCR 2-9;

d) possui inscrição ativa no Cadastro Ambiental Rural – CAR, respeitadas as condições e exceções previstas

no MCR, devendo ser mantida tal condição durante toda a vigência da operação;

e) não possui inscrição no cadastro de empregadores que mantiveram trabalhadores em condições análogas à

de escravo, instituído pelo Ministério responsável pelo referido registro, devendo ser mantida tal condição

durante toda a vigência da operação.

27.19. - O (s) EMITENTE (S) declara (m) ciência e concordância que, caso verificado o descumprimento de

quaisquer obrigações ambientais no imóvel rural durante a vigência do financiamento, a operação poderá ser

desclassificada na forma do MCR 2-8.

27.20. - O (s) EMITENTE (S) autoriza (m) que, na hipótese de constatação de ilícitos penais ou fraudes fiscais

na utilização dos recursos da operação de crédito rural, a CREDORA comunique os fatos ao Ministério

Público ou às autoridades tributárias, encaminhando aos referidos órgãos, sempre que necessário e/ou

solicitado, os documentos comprobatórios das irregularidades verificadas, incluindo cópia deste instrumento

de crédito, sem que essa comunicação implique em quebra de sigilo bancário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES SOCIAL, AMBIENTAL E

CLIMÁTICA:

28.1. O (s) Emitente (s) declara (m), sob as penas da lei, que não utiliza (m) e se obriga (m) a não utilizar no

futuro, em qualquer uma das suas atividades, seja por si ou por empresas controladas ou coligadas, ou que

participem do mesmo grupo econômico, mão-de-obra infantil ou mão-de-obra em condições de trabalho

escravo ou degradante, observando, ainda, a legislação trabalhista, especialmente as normas relativas à saúde e

segurança do trabalho.

28.2. Compromete (m)-se a atuar em estrita observância às normas legais e regulamentares destinadas à

preservação das garantias fundamentais de interesse comum, atuando com responsabilidade social, de modo a:

(i) respeitar o direito de livre associação e negociação coletiva de seus empregados; (ii) respeitar e promover a

diversidade, abstendo-se de todas as formas de preconceito e discriminação, de modo que nenhum empregado

ou potencial empregado receba tratamento discriminatório em função de sua raça, cor de pele, origem étnica,

nacionalidade, posição social, idade, religião, gênero, orientação sexual, estética pessoal, condição física,

mental ou psíquica, estado civil, opinião, convicção política, ou qualquer outro fator de diferenciação; (iii)

apoiar de forma efetiva a erradicação da exploração sexual, assim como coibir o assédio sexual e moral nas

relações de trabalho.

28.3. Também se obriga (m) a envidar esforços para que as referidas medidas sejam adotadas nos contratos
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firmados com seus clientes, fornecedores e prestadores de serviços.

28.4. Da mesma forma, obriga-se a dar rigoroso cumprimento às leis e regulamentos destinados à proteção do

meio ambiente, inclusive pela obtenção e manutenção válida de todas as licenças, outorgas, autorizações e

estudos legalmente exigidos para o pleno desenvolvimento de suas atividades, devendo adotar, ainda, as

medidas e procedimentos cabíveis, a fim de afastar qualquer agressão, embargo de uso econômico, perigo ou

risco de dano ao meio ambiente que possa ser causado em decorrência das atividades que desenvolve,

inclusive por delegação a terceiros.

28.5. O (s) Emitente (s) assume (m) a condição de depositário das licenças ambientais de que trata esta

cláusula, durante a vigência desta operação de crédito e pelo prazo de 6 (seis) anos a contar da liquidação da

mesma à qual estejam vinculadas as respectivas licenças, devendo apresentá-las à Cooperativa ou a quem esta

vier a indicar mediante simples solicitação, quando solicitado, independentemente de qualquer medida judicial

ou extrajudicial.

28.6. Compromete (m)-se também, a adotar inciativas visando o combate aos riscos climáticos, incluindo, mas

não se limitando a: (i) redução do consumo de água; (ii) adoção de energia de fontes renováveis na produção;

(iii) geração própria de energia solar, eólica ou de pequena central hidrelétrica; (iv) adoção de veículos

híbridos ou elétricos na frota da empresa; (v) metas para redução das emissões de gases efeito estufa; (vi)

reflorestamento para compensação da emissão de gases de efeito estufa; (vii) geração de crédito de carbono.

28.7. O (s) Emitente (s) declara que inexiste, contra si e seus dirigentes, sentença judicial condenatória

transitada em julgado, em razão de práticas de atos que importem em crime ambiental, trabalho escravo ou

infantil, exploração sexual, improbidade administrativa, corrupção, lavagem de dinheiro e/ou financiamento ao

terrorismo, bem como inexiste Termo de Ajustamento de Conduta – TAC firmado com relação a esses objetos,

salvo se cumprida a reparação/pena imposta.

28.8. O descumprimento de quaisquer das obrigações previstas neste instrumento e/ou no Manual de Crédito

Rural – MCR, quando aplicável - antes, durante ou após a liquidação da operação de crédito -, incluindo, mas

não se limitando, (i) a constatação de embargo sobre o imóvel rural ou sobre a área oferecida em garantia na

operação de crédito, (ii) o envolvimento em inquérito ou apuração de tais fatos, a inclusão em "lista suja" do

Ministério do Trabalho ou de qualquer outro órgão do Governo Federal, Estadual ou Municipal, que o

identifique como infrator destas obrigações ou que investigue tais infrações, (iii) a inexistência ou cassação das

licenças ambientais e/ou outorgas de água, quando exigíveis, poderá ensejar o vencimento antecipado e,

quando aplicável, a desclassificação da presente operação de crédito, bem como o vencimento antecipado das

demais operações de crédito contratadas com qualquer cooperativa de crédito, Banco ou outra empresa que

tenha o nome Sicoob em sua denominação, independentemente de qualquer aviso ou interpelação, judicial ou

extrajudicial, quando então o valor do saldo devedor de todas as dívidas poderá ser debitado diretamente da

conta-corrente do (s) Emitente (s) ou compensado com qualquer crédito do devedor junto ao Sicoob e, não

havendo saldo disponível, poderá o Credor adotar as medidas judiciais cabíveis à execução e cobrança da

dívida total representada por este instrumento e por qualquer instrumento de crédito firmado com o Sicoob

acrescidos de uma multa diária de 1 %(um por cento) sobre o valor do crédito liberado, sem prejuízo das

outras multas e penalidades impostas pelo descumprimento das obrigações de pagar, bem como impostas pelos

órgãos reguladores, como o Banco Central do Brasil.

28.9. O (s) Emitente (s) e/ou Terceiro (s) Garantidor (es) responsabilizam-se por eventuais danos ambientais

que venham a ser identificados, declarando-se ciente (s) de que, caso o Credor seja compelido ao pagamento

de qualquer valor, seja a título de multa ou outra penalidade, em decorrência de tais danos, o (s) Emitente (s)

e/ou Terceiro (s) Garantidor (es) será(ão) cobrado (s) e irá(ão) pagá-las da mesma forma definida para o

pagamento do crédito, conforme convencionado no item “Características da Operação de Crédito” do

preâmbulo, acrescido das penalidades previstas nesta Cláusula.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DO SEGURO PRESTAMISTA:

29.1. O (s) EMITENTE (S) declara (m) ciência e concordância acerca da não obrigatoriedade de contratação

do seguro prestamista na presente operação de crédito, sendo a contratação de sua livre escolha.
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29.1.1. O (s) EMITENTE (S), ainda, caso opte (m) pela contratação do seguro prestamista, declara (m) ciência

e concordância de que não será(ão) compelido (s) a contratar seguro com a instituição financeira ou seguradora

por ela indicada, porém poderão livremente optar por contratá-lo.

29.2. Caso opte (m) pelo seguro prestamista, conforme opção assinalada no item "SEGURO PRESTAMISTA"

do preâmbulo, o (s) EMITENTE (S) declara ciência e concordância que a contratação será realizada mediante

a formalização dos instrumentos contratuais exigidos pela Seguradora escolhida (Apólice, Proposta de Adesão

ao Seguro, Declaração Pessoal de Saúde, se houver, entre outros), onde estarão pactuadas as condições

específicas do seguro contratado.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO (SCR):

30.1 - O (s) EMITENTE (S) e o (s) AVALISTA (S) e/ou TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES) autorizam a

CREDORA a:

(i) consultar o Sistema de Informações de Crédito (SCR), gerido pelo Banco Central do Brasil – BACEN, para

a obtenção de dados sobre débitos e responsabilidades de sua titularidade junto ao Sistema Financeiro

Nacional, autorização essa estendida, desde já, às demais instituições que podem consultar o SCR nos termos

da regulamentação vigente e que adquiram ou recebam em garantia, ou manifestem interesse de adquirir ou de

receber em garantia, total ou parcialmente, operações de crédito de minha (nossa) responsabilidade;

(ii) efetuar o registro de seus dados no Sistema de Informações de Crédito (SCR), quando for o caso;

(iii) efetuar as demais consultas cadastrais necessárias à avaliação de risco para a aprovação de seu (s) pedido

(s) de concessão de crédito, junto aos órgãos de proteção ao crédito (SPC, Serasa, CCF e congêneres).

30.2 - O SCR tem por finalidades:

(i) fornecer informações ao BACEN para fins de monitoramento do crédito no Sistema Financeiro Nacional e

para o exercício de suas atividades de fiscalização;

(ii) propiciar o intercâmbio de informações entre instituições financeiras, conforme definido no §1º do art. 1º

da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, sobre o montante de responsabilidades de clientes em

operações de crédito.

30.3 - O (s) EMITENTE (S) e o (s) AVALISTA (S) e/ou TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES) declara (m)

ciência que:

(i) poderá(ão) ter acesso aos dados constantes em seus nomes no SCR, por meio da Central de Atendimento ao

Público do Banco Central do Brasil – BACEN e também por meio do sistema Registrato - Extrato do Registro

de Informações no Banco Central;

(ii) as manifestações de discordância quanto às informações constantes do SCR e os pedidos de correções,

exclusões e registros de medidas judiciais no SCR deverão ser dirigidos a CREDORA, por meio de

requerimento escrito e fundamentado, acompanhado da respectiva decisão judicial, quando for o caso;

(iii) a consulta sobre qualquer informação constante do SCR dependerá da sua prévia autorização;

(iv) é de responsabilidade exclusiva da instituição financeira que registrou os dados no SCR a inserção de

informações que digam respeito ao cliente e a operacionalização do cumprimento de medidas judiciais;

(v) independentemente do que conste no SCR a respeito das operações de responsabilidade do cliente, a

decisão sobre a concessão de novas operações de crédito é exclusiva do Credor, segundo sua política de

crédito;

(vi) os extratos das informações constantes no SCR são elaborados de acordo com critérios contábeis e

metodologia específica estabelecidos pelo BACEN, podendo diferenciar-se daqueles apresentados por outros

sistemas que tenham natureza e finalidade distintas; e

(vii) as informações relativas ao montante de responsabilidades de clientes em operações de crédito são

encaminhadas ao BACEN com base no saldo existente no último dia do mês de referência, havendo, portanto,

lapso temporal entre a remessa dos dados, seu processamento pelo BACEN e sua disponibilização no SCR.   
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONSULTA AO SISTEMA DE

OPERAÇÕES DO CRÉDITO RURAL E DO PROAGRO – SICOR:

31.1. O(s) EMITENTE (S), o (s) AVALISTA (S) e/ou TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES) autorizam a

CREDORA a:

(i) consultar o Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor), gerido pelo Banco Central do

Brasil, para a obtenção de dados e informações cadastrais, necessários à validação e análise de informações

necessárias à e concessão do crédito e enquadramento de garantias, autorização essa estendida, desde já, às

demais instituições que podem consultar o Sicor nos termos da regulamentação vigente; e

(ii) ter acesso aos dados registrados no Sicor sobre operações ativas e passivas e serviços prestados por

instituições financeiras, bem como demais informações pessoais que serão exibidos por tais consultas pela

CREDORA.

31.2. O(s) EMITENTE (S) e o (s) AVALISTA (S) e/ou TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES) declaram

ciência, desde já, que o Sicor se destina ao registro das operações de crédito rural concedidas pelas instituições

financeiras autorizadas a operar em crédito rural, bem como dos enquadramentos de empreendimentos no

Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

32.1. O(s) EMITENTE (S) e o (s) AVALISTA (S) e/ou TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES) declaram, para

os devidos fins que todas as cláusulas deste instrumento foram previamente lidas e discutidas, especialmente

as que se referem a prazo, valores negociados, multas, formas de liquidação antecipada e de vencimento

antecipado da dívida.

32.2. O presente Instrumento de Crédito será emitido em tantas vias quantas forem as partes que nele

intervierem, assinadas pelo (s) EMITENTE (S) e AVALISTA (S) e/ou TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES),

devendo cada uma das partes receber uma via. Somente a via da CREDORA será negociável.

32.3. O(S) EMITENTE (S), o (s) AVALISTA (S) e TERCEIRO (S) GARANTIDOR (ES) reciprocamente

nomeiam-se e constituem-se procuradores, conferindo-se poderes bastantes e especiais para que qualquer um

deles receba citação judicial inclusive inicial, em nome dos demais, em processo que decorrer deste

instrumento.

32.4 - Obriga (m)-se o (s) EMITENTE (S) a providenciar, às suas expensas, o devido registro, quando for o

caso, bem como o cumprimento dos requisitos previstos para a liberação dos recursos referentes ao presente

instrumento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua assinatura, sob pena desta cédula ser considerada

automaticamente resolvida, independentemente de qualquer notificação prévia ou outra formalidade.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO:

33.1. Fica eleito como competente para conhecer e dirimir quaisquer dúvidas ou questões que, porventura,

venham a decorrer deste Instrumento, o foro da comarca de URUBICI - SANTA CATARINA.

Urubici - SC, 31/07/2025.

(Caso o presente instrumento seja assinado eletronicamente, as partes abaixo qualificadas declara (m) que será

suficiente a realização de uma única assinatura para a validade e eficácia de todos os compromissos assumidos

na operação, valendo-se referida assinatura para todos os campos abaixo destinados à assinatura das partes.)

EMITENTE (S)/DEVEDOR (S):

____________________________________________________________________________

MARIZETE LUCHTENBERG SCHMITZ
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CPF: 025.478.429-12
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